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RESUMO

As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) são as principais causas de 
mortalidade no mundo. A inatividade física é um dos fatores de risco modificáveis 
associados às DCNT. Assim, observando o cenário destacado, é fundamental a 
implementação de estratégias para a promoção da atividade física (AF) na saúde 
pública. O objetivo deste trabalho foi analisar o aconselhamento e as barreiras para 
a prática de A f percebidas pelos usuários de Unidades Básicas de Saúde (UBS) de 
São José dos Pinhais -  PR, bem como avaliar a relação entre as barreiras e o 
aconselhamento para AF. A pesquisa envolveu 339 usuários e foi realizada por 
instrumento desenvolvido a partir de testes validados e aplicado na forma de 
entrevista com usuários que estiveram nas UBS nos últimos 12 meses. Foram 
coletadas informações: sociodemográficas (sexo, idade, escolaridade, estado civil); 
em relação ao aconselhamento para a prática de Atividade Física (AF) foi 
perguntado se “Durante o último ano alguma vez em que você esteve na UBS, 
recebeu aconselhamento para praticar AF?”; Se sim, foi questionado sobre local, 
profissional que aconselhou, e qual o conteúdo com aconselhamento recebido; 
sobre as barreiras percebidas foi investigada com que frequência a “Falta de 
dinheiro” , “Sente-se muito cansado”, “Falta de companhia”, “Falta de tempo”, “Tem 
alguma lesão/doença”, “Medo de lesionar-se”, “Não gosta de exercício” , “Sentir-se 
velho” são considerados obstáculos para prática de AF. Foi utilizada estatística 
descritiva (frequência absoluta, percentual, média e desvio padrão) e o teste qui- 
quadrado, adotando nível de significância de 5%. Participaram do estudo 339 
adultos (232 mulheres), com média de idade de 45,36 anos (±15,61). Do total, 
66,40% estão casados(as)/união estável e 41,30% tem ensino médio completo. O 
aconselhamento para AF foi relatado por 42,2% dos usuários e destes, 45,50% 
afirmaram receber aconselhamento para AF apenas uma vez, 97,90% afirmaram ter 
recebido aconselhamento durante a consulta e o médico foi o profissional mais 
citado (97,90%). O conteúdo do aconselhamento envolveu os benefícios da AF 
(90,90%), o nível e AF dos usuários (80,40%), e as recomendações da prática 
regular de AF para a saúde (53,10%). A falta de tempo (37,80%), falta de companhia 
(28,90 %) e sentir-se cansado (28,90%) foram as barreiras para AF mais citadas 
pelos usuários. Na relação entre aconselhamento e barreiras para AF foi observada 
associação significante somente para “não gostar de exercício” (p=0,02). Conclui-se 
que foi identificada baixa prevalência de aconselhamento, este está centrado em um 
único profissional e o conteúdo atende a aspectos gerais da AF. As barreiras para 
AF mais citadas envolvem âmbitos pessoais, físicos e sociais. Dessa forma, torna-se 
importante desenvolver estratégias para ampliação do aconselhamento, visando 
auxiliar a mudança da percepção da população sobre as barreiras para AF 
contribuindo para a redução da inatividade e suas consequências na saúde da 
população.

Palavras-chave: Atividade Motora 1. Aconselhamento 2. Atenção Básica 3. Sistema 
Único de Saúde 4. Promoção da Saúde 5.



ABSTRACT

Chronic Non transmissible diseases (CNTDs) are the main causes of mortality in the 
world. The physical inactivity is one of the riskiest factors changeable associated with 
the (CNTDs). Analyzing the scenario described, is essential to implement strategies 
to improve physical activities (PA) in the public health. The goal of this assignment 
was to analyze the advises and the problems for the practice of the PA noticed by the 
users of Basic Health Units (BHU) of São José dos Pinhais - PR, as well as evaluate 
the relationship between the problems and the improvements to the PA. The 
research involved 339 users and was performed by validated tests and applied as an 
interview with users who had been in the UBS in the last 12 months. It was collected 
informations of: sociodemographic (gender, age, education, marital status); regarding 
the improvements for the practical of physical activity, it was asked if "during the last 
year have you ever received counseling to practice physical activities?” If so, it was 
asked about the location, counselor, and what was the content that it was given; 
about the problems noticed, it was investigated how often the "lack of money”, "feels 
too tired”, " lack of company ", "lack of time”, "has any injuries/diseases ", "fear of 
getting hurt” , "don’t like exercises”, "feel old” , are considered obstacles to the practice 
of physical activities. It was used descriptive statistics (absolute frequency, 
percentage, median and main deviation) and the chi-square test has been used, 
adoption a significant level of 5%. The study included 339 adults (232 women), with 
medium age of 45, 36 yeas old (15,61). From the all amount, 66,40% are 
married/stable and 41,30% have imported high school. The improvement for the 
physical activities was reported by 42,2% of users and of theses, 45,50% said they 
received counseling for physical activities only once, 97,90% said they had received 
counseling during the consultation and the doctors were the most mentioned 
professional (97,90%). The content of counseling involves the benefits of physical 
activities (90.90%), the levels and PA of users (80.40%) and the recommendations of 
regular PA practice for health (53.10%). Lack of time (37.80%), lack of company 
(28.90%) and feeling tired (28.90%) were the problems to the PA most mentioned by 
users. What concerns the relationship between counseling and problems to PA, a 
significant association was observed only for "disliking exercise " (p=0,02). It was 
concluded that low prevalence of counseling was identified, it was focused on a 
single professional and the content serve to general aspects of the PA. The most 
mentioned problems that involve PA, involve personal, phsyical and social areas. It is 
important to develop strategies to maximize the counseling, to help changing the 
perception of the population about the problems to PA, contributing to the reduction 
of inactivity and its consequences on population health.

Keywords: Motor Activity 1. Counseling 2. Primary Health Care 3. Unified Health 
System 4. Health Promotion 5.
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1 INTRODUÇÃO

As Doenças Crônicas Nãos Transmissíveis (DCNT), caracterizadas pelas 

doenças cardiovasculares, câncer, doenças respiratórias crônicas e diabetes, 

constituem uma alta carga de mortalidade no mundo (MALTA et al., 2019). Das 

mortes decorridas estima-se que, mundialmente, 80% sejam causadas pelas DCNT, 

atingindo especialmente países de baixa e média renda (MIRANDA et al., 2009; 

GENEAU et al., 2010; WHO, 2014; BECKER, 2016;). Segundo dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde (PNS), realizada em 2014, no Brasil as DNCT correspondem a 

70% das causas de mortes e geram incapacidades, menor qualidade de vida e 

limitações, resultando em perdas prematuras de vidas (PNS, 2014).

Assim, o Brasil segue uma tendência mundial, na qual a partir das últimas 

décadas do século passado vem mudando o perfil de doenças que atingem a 

população (BRASIL, 2005). Ainda se enfrenta a permanência das doenças 

infecciosas ou parasitárias, em regiões mais vulneráveis do país devido à falta de 

condições adequadas de moradia, saneamento básico e educação (ARAÚJO, 2012), 

mas as DNCT são a principal causa de mortalidade na atualidade (DUNCAN et al., 

2012). Igualmente, devido ao processo de envelhecimento, que demanda novos e 

complexos desafios para os sistemas de saúde (MALTA et al., 2006).

Conforme dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), fatores de risco 

pontuais e modificáveis estão associados com as DCNT. Entre eles, alimentação 

inadequada, consumo em excesso de bebidas alcoólicas, tabagismo e a inatividade 

física (WHO, 2014). Desse modo, a inatividade física, é considerada a quarta causa 

de morte mundialmente (KOHL et al., 2012) e 27,5% de pessoas no mundo se 

encontram inativas (GUTHOLD et al., 2018). A inatividade física está relacionada à 

adiposidade elevada, alta taxa de glicose no sangue e hipertensão arterial (HALLAL 

et al., 2012).

No Brasil, de acordo com dados da VIGITEL (Sistema de Vigilância de 

Fatores de Risco e Proteção para Doenças crônicas por Inquérito Telefônico) de 

2018, que entrevistou 52.395 indivíduos por telefone em 26 capitais do Brasil mais o 

Distrito Federal (DF), 13,7% foram classificados como inativos fisicamente. O 

VIGITEL aponta como fisicamente inativos os sujeitos que relataram não ter
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praticado qualquer atividade física no tempo livre nos últimos 3 meses, nem no 

trabalho, deslocamento e limpeza pesada. Mulheres (14,2%) se mostraram mais 

inativas que os homens (13,0%).

Foi constatado, que 44% dos entrevistados não alcançaram os níveis 

recomendados de AF semanais de 150 minutos de atividade de intensidade 

moderada, ou 75 minutos de atividade de intensidade vigorosa, somados 

deslocamento, lazer, ambiente de trabalho e doméstico, se caracterizando como 

insuficientemente ativos. Novamente, as mulheres (51,7%), se mostraram mais 

insuficientemente ativas do que os homens (35,1%).

O consumo de frutas e verduras de forma regular foi de 33,9%. Além disso, 

a frequência de adultos obesos se constituiu de 19,8% e com excesso de peso 

55,7% (BRASIL, 2019). Condições que, respectivamente, contribuem para o 

surgimento e altos índices de mortalidade provocadas pelas DCNT. Para reversão 

deste quadro, a Organização Mundial da Saúde (OMS) indica que haja a expansão 

da Promoção da Saúde (PS) ampliando a Atenção Básica (AB) no contexto do 

Sistema Único de Saúde (SUS) (WHO, 2014).

O SUS é uma política de Estado construída por meio de mobilização social, a 

Reforma Sanitária Brasileira (RSB), que organizada na luta por democracia 

modificou o sistema de saúde em domínios jurídicos, políticos e institucionais (PAIM, 

ALMEIDA-FILHO, 2014). De tal modo, o SUS é uma "conquista histórica do povo 

brasileiro, podendo ser considerada a maior política pública nascida da sociedade e 

que se incorporou ao Estado” (PAIM, ALEMIDA-FILHO, 2014, p. 360), na qual, 

consta o compromisso com a defesa da universalidade da saúde (PAIM, 2018).

A saúde, portanto, torna-se um direito irrevogável de todo cidadão brasileiro, e 

passa a ter como base de análise um olhar ampliado, tratado a partir de um 

processo saúde-adoecimento que considera a coletividade e os condicionantes 

econômicos, políticos, culturais e sociais (BRASIL, 2006; BRASIL, 2010). A partir da 

manifestação deste cenário, objetiva-se o desenvolvimento de políticas voltadas 

para a Promoção da Saúde (PS), que busca intervenções para transformação dos 

condicionantes e determinantes sociais da saúde, modificando questões sanitárias, 

de cidadania, educação para saúde, estilo de vida e comportamento (BUSS, 2010).
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Em 2006, surge a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), 

resultante de conferências internacionais e de ações do Ministério da Saúde (MS), 

em um momento que a PS se tornou prioridade em diversos países. Na conjuntura 

nacional, a PNPS pode ser considerada como um importante marco estratégico da 

AF na área da saúde pública brasileira. Ações específicas e temas prioritários foram 

criados na PNPS, e um deles destaca as práticas corporais/atividade física (BRASIL, 

2006; BRASIL, 2010; FERREIRA et al., 2019).

Para maior resolução dessas ações, em 2010, foi enfatizado pela PNPS o 

aconselhamento como uma estratégia a ser empregada pelas equipes de saúde 

atuantes na Atenção Básica (AB), para o alcance de um estilo de vida saudável pela 

população (PNPS, 2010) e, consequentemente, diminuir os índices de inatividade 

física e DCNT no país. A AB oferece um ambiente apropriado para o 

aconselhamento para a AF, pois é preferencialmente, a porta de entrada para o SUS 

e o acesso a um profissional de saúde (BRASIL, 2010; BRASIL, 2017; 

WATTANAPISIT, 2018).

Desta forma, o aconselhamento tem sido definido como uma forma de 

atuação profissional que envolve a escuta, compreensão das pessoas e suporte 

para que elas planejem e tomem decisões mais favoráveis aos comportamentos 

saudáveis, incluindo a prática de AF (MORAES et al., 2019). Também é reconhecido 

como uma estratégia de ação de saúde e educação, para desenvolver autonomia e 

enfrentamento de problemas, para adoção de mudanças de hábitos que sejam 

condizentes com a PS (SANTOS et al., 2015).

Assim, para que intervenções que envolvam a AF sejam efetivas, torna-se 

importante o conhecimento de fatores que possam ser percebidos como barreiras 

para a prática de AF pela população. Estas barreiras podem variar conforme a idade, 

sexo, aspectos culturais e diferentes contextos da vida das pessoas (RECH et al.,

2018). Revisões de literatura apontam uma relação inversa entre barreiras 

percebidas e nível de AF (SALLIS et al., 2000; SALLIS et al., 2006;). No âmbito do 

lazer, a falta de tempo, motivação, cansaço e clima foram apontadas como as 

barreiras mais presentes pela população (REICHERT, 2004; SILVA et al., 2011;).

Desta maneira, diferentes determinantes podem contribuir para adoção ou 

não de um estilo de vida fisicamente ativo (BAUMAN et al., 2012) Neste contexto, as
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abordagens atuais não têm conseguido aumentar e manter os níveis de AF da 

população, apesar do argumento epidemiológico voltado para os perigos da 

inatividade (CARVALHO, 2019; FERREIRA et al., 2019) além de estratégias que 

incluem referências de culpabilização do indivíduo deixando a responsabilidade do 

cuidado apenas no sujeito (GONZALEZ, 2015). Ocorre também a falta de interesse 

nos programas já existentes na qual favorecem padrões hegemônicos de atividades 

(FERREIRA et al., 2019).

Portanto, a temática do presente trabalho está inserida no contexto da 

promoção da AF na AB de Saúde. Procurou-se entender como ocorre o 

aconselhamento para AF e quais são as barreiras encontradas para a sua prática, 

percebidas por usuários de Unidades Básicas de Saúde em São José dos Pinhais -  

PR. A partir dos resultados obtidos neste trabalho, busca-se compreender como 

ocorre o aconselhamento recebido pelos usuários visando melhorar as condições de 

vida da população, assim como o acesso às práticas corporais, dando visibilidade às 

ações efetivas de promoção da AF na AB, as quais mostram-se positivas para 

reduzir as barreiras encontradas para a prática da AF.

1.1 JUSTIFICATIVA

A inatividade física é considerada atualmente como uma pandemia que 

envolve a saúde pública global (KOHL et al., 2012). Em um contexto mundial, 31% 

da população adulta não atinge as recomendações de AF da OMS (HALLAL et al., 

2012). No Brasil, 47% da população é inativa (GUTHOLD et al., 2018). A forte 

associação entre as DCNT e a AF é reconhecida pela OMS, e fez com que os 

Estados participantes da organização, assumissem o compromisso de redução de 

10% da prevalência de AF insuficiente até 2025 em suas populações, sendo esta 

uma das nove metas globais para diminuição das DCNT (GUTHOLD et al., 2018).

Nesta conjuntura, tornam-se importantes estudos que envolvam as DNCT 

em países de baixa e média renda. Deve-se considerar que 80% da população 

mundial vive nestes países e 80% da carga global destas doenças também atinge 

tais países, mas, apenas uma pequena parte de pesquisas sobre AF foi 

desenvolvida em Estados com este perfil socioeconômico (HALLAL et al., 2012).
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A inatividade física atinge um em cada três indivíduos (HALLAL et al., 2012), 

levando a elevados gastos em saúde pública, que chegam a 53 bilhões de dólares 

para os sistemas de saúde (FERREIRA et al., 2019). Em São José dos Pinhais, 

segundo dados do Caderno Estatístico do Munícipio do Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES) (2019) no ano de 2018, ocorreram 

385 mortes por doença no aparelho circulatório, 312 mortes devido a neoplasia 

(tumores), e 101 mortes por doenças endócrinas e metabólicas. Os óbitos por essas 

doenças podem ser modificados e controlados com o aumento dos níveis de AF na 

população (PEDROSO et al., 2005; GIORELLI et al., 2015; SILVA et al., 2017; 

BOTTCHER, KOKUBUN, 2017;).

A partir deste contexto, este trabalho buscará contribuir para a diminuição 

desses índices, colaborando com estratégias de saúde existentes, como o 

Aconselhamento para Atividade Física (PNPS, 2010) que sensibilizem a população 

e as Equipes de Saúde atuantes na Atenção Básica (AB), perante a prática de AF, 

percebendo quais barreiras impedem a inclusão da AF na rotina e estilo de vida, 

melhorando, assim, a qualidade de vida da população e tornando a AB em São 

José dos Pinhais -  PR mais resolutiva.

Desta forma, apesar de órgãos nacionais e internacionais recomendarem a 

utilização de aconselhamento para AF na AB (MORAES et al., 2019), segundo Hale- 

fe e Siqueira (2016), estudos sobre a temática do aconselhamento demonstram que 

a prevalência em UBS ainda é baixa. Além disso, são encontrados poucos estudos 

com aconselhamento e abordagem multiprofissional (MORAES et al., 2019).

O presente trabalho busca suprir esta lacuna na literatura, assim como, enfa­

tizar a importância da inclusão do Profissional de Educação Física (PEF) nas equi­

pes multiprofissionais de saúde, que ainda não está presente em São José dos Pi­

nhais, para potencializar as ações de PS no município, como nas estratégias de 

aconselhamento para AF, educação em saúde, clínica compartilhada, apoio matricial, 

dentre outros.

A escolha desta temática está relacionada ao envolvimento da autora 

durante a graduação, com a atuação do PEF na AB. Além de cursar disciplina 

optativa do curso que envolve esta temática, por meio de estágio supervisionado em 

uma UBS, foi possível acompanhar a atuação de uma PEF atuante no NASF 

(Núcleo Ampliado de Apoio a Saúde da Família) em Curitiba-PR. O envolvimento
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com a pesquisa sobre a promoção da AF na AB foi oportunizada pela participação de 

forma voluntária no Programa de Iniciação Científica da UFPR (Universidade Federal 

do Paraná). No último ano da graduação a participação no PET- 

Saúde/Interprofissionalidade da UFPR, que visa a aproximação do ensino com o 

serviço no SUS e a comunidade, foi construindo o interesse pelo campo da Saúde 

Pública, da Atividade Física e a atuação do PEF nesse âmbito.

Portanto, acreditamos no PEF como um agente de mudança, que fará parte 

da luta por uma sociedade mais coesa, na busca pela diminuição das iniquidades 

em saúde, reduzindo desigualdades sociais, étnico-raciais e de gênero, bem como 

na consolidação da AF não como um dever, mas, como uma escolha do indivíduo e 

que a torne de livre acesso a todos. Consideramos também, que a AF pode 

transformar positivamente a vida das pessoas, e o PEF poderá repassar informação 

acessível para a população, aconselhando e atuando conforme o conceito ampliado 

de saúde e considerando os Determinantes Sociais da Saúde (DSS), para que o 

cotidiano de um indivíduo, de um bairro ou cidade, possa ser modificado 

promovendo a saúde e diminuindo as barreiras encontradas para a prática da AF.

1.1 OBJETIVOS

1.1.1 Objetivo geral

Analisar o aconselhamento e as barreiras para a prática de atividade física 

percebidas pelos usuários de Unidades Básicas de Saúde de São José dos Pinhais 

-  PR, bem como avaliar a relação entre as barreiras e o aconselhamento para AF.

1.1.2 Objetivos específicos

• Descrever a caracterização sociodemográfica e condições de saúde dos usu­

ários das Unidades Básicas de Saúde de São José dos Pinhais -  PR;

• Avaliar o nível de atividade física (lazer e deslocamento) dos usuários de Uni­

dades Básicas de Saúde de São José dos Pinhais -  PR;
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• Descrever as ações de aconselhamento para a prática de atividade física per­

cebidas por usuários de Unidades Básicas de Saúde de São José dos Pinhais 

-  PR;

• Verificar as barreiras para a prática de atividade física percebidas pelos usuá­

rios de Unidades Básicas de Saúde de São José dos Pinhais -  PR;

•  Avaliar a relação entre as barreiras e o aconselhamento para AF percebido

por usuários de Unidades Básicas de Saúde de São José dos Pinhais -  PR.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 A FORMAÇÃO DO SUS E A ATENÇÃO BASICA

No decorrer do séc. XIX, e especificamente no sec. XX, o mundo passou por 

diversas mudanças em esferas políticas, econômicas, culturais e sociais resultando 

em grandes alterações na vida em sociedade (BRASIL, 2010). A saúde não ficou 

excluída dessas transformações. Quando a sociedade se modifica, de modo igual a 

saúde é alterada, assim como os problemas sanitários (BRASIL, 2010).

Nas últimas décadas, o processo saúde-adoecimento apresentou a saúde 

como decorrência dos modos de vida dos indivíduos, organização e trabalho, em 

conjunto com contexto histórico na qual ele se encontra. O cuidado passou a enfati­

zar a redução de condições de vulnerabilidade, evitando assim incapacidade, sofri­

mento crônico e morte prematura. No Brasil, garantir a saúde e o processo de rede- 

mocratização do país, sinalizou um novo olhar para essa esfera, para a construção 

de um sistema de saúde para todos (BRASIL, 2010).

Em 1970, surgiu o movimento da Reforma Sanitária, sendo uma das princi­

pais ações sociais para desenvolver o SUS e o direito universal pela saúde. Esse 

movimento agregou interesses de diversos grupos étnicos em torno da saúde e de­

mocracia (CAMPOS, 2018). Era defendida uma abordagem além da biológica para 

os problemas relacionados à saúde, levando em consideração aspectos histórico- 

estruturais, e determinantes socioeconômicos e políticos que geram distribuição de­

sigual das doenças. Neste contexto, o Estado teria papel principal em produzir o cui­

dado e ofertar serviços de saúde, de forma democratizada (VIACAVA et al., 2018; 

MALTA et al., 2018).
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Importantes iniciativas que contribuíram para a institucionalização de um sis­

tema público de saúde no Brasil, foram a Declaração de Alma Ata (1978), Carta de 

Ottawa (1986) e a 8a Conferência Nacional de Saúde (1986). A Declaração de Alma 

Ata, buscava a diminuição da desigualdade de saúde entre os povos, tendo como 

meta a saúde para todos no ano 2000. Naquele momento, foi também enfatizado 

como a PS é fator chave para desenvolvimento econômico e social, e que levaria a 

melhoria da qualidade de vida da população (MENDES, 2004).

No Brasil, em 1986, a 8a Conferência Nacional de Saúde (CNS) foi caracteri­

zada como um encontro para a luta por políticas sociais que defendessem a vida da 

população e a descentralização da saúde (Conferência Nacional da Saúde, 1986). O 

relatório final da Conferência serviu de base para a proposta do SUS, que contava 

com as premissas de atuação conforme o conceito ampliado de saúde:

Em seu sentido mais abrangente, a saúde é a resultante das condições de 
alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, acesso e posse 
da terra e acesso a serviços de saúde. É, assim, antes de tudo, o resultado 
das formas de organização social da produção, as quais podem gerar gran­
des desigualdades nos níveis de vida (BRASIL, 1986, p. 4)

O texto base do SUS propunha a participação social para o desenvolvimento 

do sistema e também aborda como o setor sanitário não poderia lidar sozinho com 

certos determinantes e condicionantes da saúde para prover opções saudáveis para 

toda população (BRASIL, 2010).

Assim, o SUS foi concebido como uma política de estado para a consolidação 

do direito à vida, e tem conexão com as premissas da PS, sendo uma forma de 

produzir e erradicar as necessidades sociais em saúde. E em 1988, foi aprovada no 

Brasil uma constituição democrática, na qual a saúde se tornou um direito. A lei 

8.080/1990 instituiu o SUS com os princípios e diretrizes da universalidade, 

integralidade, equidade, participação da comunidade e descentralização política. O 

recém criado SUS, veio para garantir cuidados universais e gratuitos (BRASIL, 2010; 

SOUZA et al., 2018; VIACAVA et al., 2018).

Ao longo dos 30 anos do SUS, a população obteve mais acesso a 

medicamentos, vacinação, AB, PS e prevenção. Ações conjuntas também foram 

efetuadas para o saneamento básico e proteção social, resultando na redução de 

doenças infecciosas, contaminações respiratórias, tuberculose, mortalidade infantil e

22



materna (SOUZA et al., 2018). Esta situação representou uma diminuição de 

desigualdades em saúde, levando a maior longevidade da população. Entretanto, o 

impacto causado pela globalização, no meio como as pessoas trabalham, se 

alimentam e vivem, contribuiu para o aumento dos índices de obesidade e 

sedentarismo, e consequentemente, para o aumento das prevalências de DCNT 

(DUARTE, BARRETO, 2012; MALTA et al., 2018;).

Assim, o Brasil como outros países, tem passado por modificações devido a 

uma transição epidemiológica, demográfica e nutricional que altera os padrões de 

mortalidade da população (DUARTE, BARRETO, 2012). Em 1930, o índice de 

doenças relacionadas a infeções e parasitas, correspondiam a 45% das mortes no 

país. Já em 2009, 48% do índice de mortalidade estava associado a neoplasia e 

acometimentos no sistema circulatório (BRASIL, 2011). Além disso, é observada 

mudança no perfil nutricional (IMC e glicemia no jejum elevados) e outros 

comportamentos (utilização de drogas, álcool e prática insuficiente de AF) para 

consolidação desse padrão (MALTA et al., 2018).

Com a transição epidemiológica tornou-se necessário um novo modelo de 

cuidado para a população, não tendo mais como foco o sistema “hospitalocêntrico”, 

caracterizado pelo individualismo e utilização irresponsável de recursos, levando a 

uma reorientação assistencial, para uma atuação mais dinâmica em Unidades 

Básicas de Saúde (BRASIL, 1997; REV SAÚDE PUBLICA INFORME TECNICO 

INSTITUCIONAL, 2000).

Assim, para garantir as demandas impostas, o SUS é composto por uma rede 

de AB, média e alta complexidade (BRASIL, 2018). Dispõe também de ações de 

vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental e assistência farmacêutica (BRASIL, 

1990) coerentes com os princípios do SUS, como a universalidade, que caracteriza 

a saúde como um direito de todos, na qual o Estado deve garantir, a equidade, que 

deve proporcionar tratamento desigual aos desiguais, e a integralidade, como forma 

do sistema estar presente em todos os níveis de atenção necessários aos indivíduos 

(BRASIL, 1990).

Desta forma, a AB, é um conjunto de ações em saúde individuais, coletivas e 

que envolvem a promoção, prevenção, proteção, tratamento, reabilitação, redução 

de dados e vigilância em saúde, realizada por uma equipe multiprofissional em 

saúde direcionada a população de um território específico (BRASIL, 2017). É a
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principal porta de entrada para o SUS e atende todas as pessoas de acordo com 

suas necessidades, determinantes e condicionantes em saúde (BRASIL, 2017).

2.2 A ESTRATEGIA SAÚDE DA FAMILIA, EQUIPES NASF-AB E O 

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Em 1994 surge o Programa Saúde da Família (PSF) como forma de 

reorientação do modelo assistencial vigente na AB, para uma efetiva implementação 

dos princípios do SUS, levando a uma nova dinâmica de atuação nas UBS (BRASIL, 

1997; SILVA et al., 2011). A partir da sua criação, o PSF foi desenvolvido para ser o 

principal método de acesso e mudança do cuidado em saúde. Dez anos após a sua 

criação, o PSF se tornou um eixo norteador da base do SUS, transformado em 

Estratégia de Saúde Família (ESF), pela Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 

em 2006 (PINTO, GIOVANELLA, 2018).

A ESF busca desenvolver ações para a família e comunidade, por meio de 

equipes de saúde com importante atuação na AB (GOMES, DUARTE, 2008). Desta 

forma, deu-se o início ao processo da implantação de atividades não médicas e 

multiprofissionais no âmbito da AB em saúde, que ocorreu em 2005, com a inserção 

de profissionais de diferentes áreas nas ESF. A finalidade foi uma construção 

coletiva com base em práticas de saúde frente aos problemas identificados em cada 

território. Foram propostas quatro modalidades de ação: alimentação/nutrição; 

atividade física; saúde mental e reabilitação. Posteriormente, esta proposta foi 

modificada, flexibilizando a composição das equipes de saúde (BRASIL, 2005; 

SOUZA, 2013).

Neste sentido, para a ampliação da capacidade de resposta aos problemas 

que afetam a população, para ampliar a abrangência da ESF, para uma maior 

resolutividade da AB (BRASIL, 2014; BRASIL, 2012), com a reorientação do cuidado 

a Saúde no Brasil (BRASIL, 2012) e a reestruturação do processo de trabalho em 

saúde (NASCIMENTO, CORDEIRO, 2019), o Ministério da Saúde cria o Núcleo de 

Apoio a Saúde da Família (NASF), por meio da Portaria n° 154, de 24 de janeiro de 

2008, republicada em 4 de março de 2008 (BRASIL, 2014).

O NASF se constitui por equipes compostas por profissionais de distintas 

áreas de atuação para que em conjunto, provendo apoio técnico e pedagógico,
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promova com as Equipes de Saúde da Família práticas compartilhadas no território 

na qual as equipes são encarregadas (BRASIL, 2012). Em 2017, com a aprovação e 

publicação da portaria n. 2.436 de 21 de setembro de 2017, deu-se origem à nova 

versão da Política Nacional de Atenção Básica, e o NASF passa a denominar-se 

Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) (NASCIMENTO, 

CORDEIRO, 2019).

Na conjuntura apresentada, a criação do NASF, e posteriormente o NASF-AB, 

se tornou importante conforme os eixos da Política Nacional de Promoção a Saúde, 

aplicando a visão ampliada da saúde (RODRIGUES et al., 2015). Portanto, as ações 

do NASF são multiprofissionais e pautadas na PS (SOUZA et al., 2013). O NASF 

constitui-se como um dispositivo estratégico para a melhoria da qualidade da AB, 

uma vez que amplia o escopo de ações desta e, por meio do compartilhamento de 

saberes, amplia também a capacidade de resolutividade clínica das equipes (BRA­

SIL, 2014).

A partir da portaria n° 2.488 de 21 de Outubro de 2011 e da n° 3.124 de 28 de 

dezembro de 2012, existem três modalidades de NASF, reconhecidos pelo MS 

(BRASIL, 2014).

Modalidades N° de Equipes Vinculadas Somatória das Cargas 
Horárias Profissionais*

NASF 1 5 a 9 eSF*** e/ou eAB**** 
para populações 
específicas (eCR**, 
equipe ribeirinha e fluvial)

Mínimo 200 horas 
semanais. Cada ocupação 
deve ter, no mínimo, 20h e, 
no máximo, 80h de carga 
horária semanal.

NASF 2 3 a 4 eSF e/ou eAB para 
populações específicas 
(eCR, equipe ribeirinha e 
fluvial)

Mínimo 120 horas 
semanais. Cada ocupação 
deve ter, no mínimo, 20h e, 
no máximo, 40h de carga 
horária semanal

NASF 3 1 a 2 eSF e/ou eAB para 
populações específicas 
(eCR, equipe ribeirinha e 
fluvial)

Mínimo 80 horas 
semanais. Cada ocupação 
deve ter, no mínimo, 20h e, 
no máximo, 40h de carga 
horária semanal.

*Nenhum profissional poderá ter carga horária semanal menor que 20 horas. **Equipe Consultório na 
Rua. *** Equipe Saúde da Família. **** Equipe de Atenção Básica (BRASIL, 2014).

Quadro 1. Modalidades de NASF, conforme portaria n°3.124/2012 do Ministério da 
Saúde.
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Desta maneira, existem diferentes possibilidades de composição do NASF 

conforme prioridade de cada território, com a possibilidade de inclusão das 

seguintes profissões: Assistente Social; Profissional de Educação Física;

farmacêutico; fisioterapeuta; fonoaudiólogo; profissional com formação em arte e 

educação (arte educador); nutricionista; psicólogo; terapeuta ocupacional; médico 

ginecologista/obstetra; médico homeopata; médico pediatra; médico veterinário; 

médico psiquiatra; médico geriatra; médico internista (clínica médica); médico do 

trabalho; médico acupunturista; e profissional de saúde sanitarista, ou seja, 

profissional graduado na área de saúde com pós-graduação em saúde pública ou 

coletiva ou graduado diretamente em uma dessas áreas (BRASIL, 2014).

Assim, as ações de apoio desenvolvidas pelos profissionais das equipes 

NASF envolvem: discussão de casos, atendimento compartilhado ou individual, 

construção conjunta de projetos terapêuticos, educação permanente, intervenções 

no território e na saúde voltadas ao indivíduo e coletividade, ações intersetoriais, 

ações de prevenção e promoção da saúde, discussão do processo de trabalho das 

equipes (SANTOS et al., 2017). Deve-se considerar que, na implementação do 

NASF, o PEF se destacou como quinta categoria profissional mais recrutada para 

compor as equipes em formação (SANTOS et al., 2012).

Desse modo, a atuação do PEF na equipe NASF, demanda mais que a uma 

função de coordenar, planejar e realizar treinamentos. Neste contexto, para o PEF é 

importante a compreensão de conceitos e determinantes que envolvem a AF, 

reconhecendo concepções hegemônicas de corpo, gênero e etnia, assim como de 

acesso de esportes e outras práticas, conceitos, estes, que se conectam com as 

relações sociais (SCABAR et al., 2012). Demanda do mesmo modo o desafio de 

realizar ações de PS não somente em nível individual, mas também coletivo e atuar 

com diferentes profissionais da área da saúde (SAPORETTI et al., 2016).

Assim, o trabalho dos profissionais que estão neste campo, tem se 

caracterizado por atividades com diversos grupos, como diabéticos, hipertensos, 

gestantes, tabagistas, adolescentes e idosos. Por meio de diferentes estratégias, 

incluindo as práticas corporais, mas também atendimento individual, organização de 

eventos, intervenções em escolas formando parceiras intersetoriais, palestras, ações 

de conscientização para comportamentos saudáveis, além de aconselhamento para 

AF e educação em saúde (SAPORETTI et al., 2016).
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Sobre a educação em saúde e o serviço do PEF em pesquisa nacional 

descritiva realizada por Santos e col. (2015) com o objetivo de apresentar práticas 

de educação em saúde efetuadas por PEF no NASF no Brasil, 296 profissionais 

foram entrevistados. As práticas mais frequentes foram a ginástica (40,1%) e a 

caminhada (29,4%), envolvendo em sua maioria idosos (68,8%), hipertensos e 

diabéticos (30,9%). O tópico mais relevante em palestras realizadas pelos PEF foi a 

importância da AF (51,1%) e atuavam, majoritariamente, em praça públicas e centro 

comunitários (SANTOS et al., 2015). Ainda na Equipe NASF, o apoio matricial 

também é uma das ações desenvolvidas pela equipe, no qual o PEF pode atuar 

auxiliando os demais profissionais a abordar contextos de AF no SUS. (FERREIRA 

et al., 2019). Segundo Santos et al., 2017 dentro do Apoio Matricial, o PEF opera em 

quatro atribuições principais: na educação em saúde, educação permanente, 

controle social e clínica ampliada.

Em relação a ações de PS, Seus e col. (2019), descreveram intervenções 

dirigidas às pessoas com DCNT, o apoio do PEF e a realização de ações de 

promoção de práticas corporais e atividade física (PCAF) pelas equipes NASF. Foi 

observado que das equipes NASF estudadas, 95,3% relataram desenvolver formas 

de cuidado para os usuários com DCNT, em conjunto com equipes de AB. Foi 

descrito igualmente, que 84,6% realizavam ações voltadas para PCAF em indivíduos 

com DCNT. O estudo evidenciou que as equipes NASF estão mais envolvidas com 

as PCAF que as equipes de AB. E 87% das equipes de AB receberam apoio do PEF 

do NASF (SEUS et al., 2019).

No Brasil, as equipes NASF estão localizadas, em sua maioria, no Nordeste, 

em municípios de médio porte com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) entre 

médio e alto (SEUS et al., 2019). O aumento da inatividade física da população 

destes municípios, assim como de outros, eleva os custos com os serviços de saúde, 

por meio de medicamentos, consultas e hospitalizações (CODOGNO et al., 2019; 

PETERS et al., 2019). Deve-se considerar que 15% das internações no SUS tem 

relação com a inatividade física (BIELEMANN et al., 2013) e o PEF tem papel 

importante como integrante das equipes NASF, fortalecendo a PS e gerando 

alternativas com tratamento não farmacológico (SANTOS et al., 2016).

Deste modo, o PEF, possui conhecimento específico para promover 

aconselhamento para AF oportunizando apoio matricial para toda a equipe de saúde,
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bem como para modificação da rotina dos indivíduos para uma maior inclusão da AF, 

conforme a sua realidade específica (FERREIRA et al., 2019). É importante destacar 

que São José dos Pinhais ainda não conta com o PEF na equipe NASF, diferente de 

outras cidades, como Curitiba -  PR (SPINOZA et al., 2017), Florianópolis - SC 

(BENEDETTI et al., 2014) e São Paulo - SP (FERREIRA et al., 2016) perdendo 

potencialidade para o aconselhamento para AF e demais ações de promoção da 

mesma no município.

2.3 ACONSELHAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA

O aconselhamento é uma das maneiras de se promover a AF no SUS. Pode 

ser visto como uma conversa, ou intervenção, pelos profissionais da saúde com os 

usuários e busca a adoção de comportamentos positivos para a saúde (SANTOS et 

al., 2015). Também procura efetuar ações para que os indivíduos se tornem 

autônomos, com atos educativos e de saúde condizentes com a PS (SANTOS et al.,

2015). A prática regular de AF, por promover saúde e melhores condições de vida 

para as pessoas, deverá ser um tópico abordado no contato dos usuários com os 

profissionais da saúde (HALEFE, SIQUEIRA, 2016).

Em 2010, foi enfatizado pela PNPS, o aconselhamento como uma estratégia 

para adoção de um estilo de vida saudável pela população (BRASIL, 2010). É 

destaque também as orientações para um processo educativo por todos os 

profissionais, para que os usuários gerenciem sua própria saúde, devido à 

complexidade de adoção de estilos de vida saudáveis (FLORES, 2014). Nas ações 

específicas da PNPS, as práticas corporais e atividade física contam com ações de 

aconselhamento na qual devem:

“Organizar os serviços de saúde de forma a desenvolver 
ações de aconselhamento junto à população, sobre os 
benefícios de estilos de vida saudáveis; e desenvolver 
campanhas de divulgação, estimulando modos de viver 
saudáveis e objetivando reduzir fatores de risco para doenças 
não transmissíveis” (BRASIL, p. 34, 2010).

Mas, segundo Halefe e Siqueira (2016), estudos sobre a área indicaram que a 

prevalência de aconselhamento em Unidades de Saúde ainda é considerada baixa. 

Seria também necessário analisar se este usuário que recebeu aconselhamento
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consegue de fato, mudar seu comportamento de maneira positiva e aumentar seu 

nível de AF. No Brasil, poucos estudos investigaram esta relação, assim como 

trabalhos sobre a orientação da AF como estratégia de educação (Siqueira, et al., 

2009).

Diante disso, a AB torna responsável por incorporar práticas inovadoras para 

que benefícios à população sejam efetivados. Estas mudanças devem proporcionar 

um ambiente transformador para as práticas em saúde das coletividades (BRASIL, 

2005). Embora a perspectiva curativista ainda seja o maior foco dos atendimentos 

dos profissionais nas UBS, a participação destes em ações educativas para a 

adequação de comportamentos saudáveis e a prática de AF na rotina dos usuários é 

fundamental (SIQUEIRA et al., 2009).

Segundo a OMS (2018), o aconselhamento pode aumentar os níveis 

individuais de AF. Recomenda-se sua utilização na AB, para promoção de um estilo 

de vida saudável, especialmente em populações expostas aos riscos das DCNT e da 

inatividade física (WHO, 2018). Usuários que são aconselhados possuem maior 

possibilidade de modificar seu comportamento (HAFELE, SIQUEIRA, 2016), porém, 

a literatura aponta que o aconselhamento para AF ainda é baixo na AB (SIQUEIRA 

et al., 2009; SANTOS, 2012; HAFELE, SIQUEIRA, 2016).

Diversos profissionais da saúde podem promover a AF por meio do 

aconselhamento: médicos, enfermeiras, fisioterapeutas, entre outros (WHO, 2018). 

Mas, ainda existe um predomínio do médico no aconselhamento para AF (SANTOS 

et al., 2012; HALLAL et al., 2010) tornando-se assim, necessárias ações de 

educação em saúde nesse contexto (FLORINDO et al., 2014).

O aconselhamento realizado por estes diferentes profissionais, tem se 

mostrado importante para aumentar níveis de AF de usuários em UBS (FLORINDO 

et al., 2015). Em estudo realizado em Pelotas -  RS, com 525 adultos usuários de 

UBS, apesar da baixa prevalência de aconselhamento (35,4%), entre os indivíduos 

que receberam o aconselhamento para AF, 42,8% afirmaram que aumentaram seu 

nível de AF, e 68% realizaram parte do aconselhamento por um determinado tempo 

(HAFELE, SIQUEIRA, 2016).
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O estudo realizado por Seer (2017), que analisou o aconselhamento para AF 

e a percepção da equipe de saúde sobre a atuação do PEF no SUS em Curitiba, 

mostrou que uma minoria dos profissionais (11%) não aconselhava para AF. 

Entretanto, estes profissionais foram perguntados sobre as recomendações de AF 

da OMS, para prática de AF em intensidade moderada e vigorosa, apenas 27% 

marcaram a alternativa correta e 10% admitiram não saber as recomendações, que 

se classificam em: 60 min/dia para crianças e adolescentes e 150 min/semana para 

adultos e idosos. Os profissionais alegam não encontrar dificuldades para o 

aconselhamento para AF, mas, seu conhecimento se mostrou limitado sobre o tema 

(SEER, 2017).

Desta maneira, se torna necessário a oferta do aconselhamento para AF nos 

atendimentos por parte dos profissionais de saúde que atuam nas UBS, para que 

sejam protagonistas no processo de educação e estímulo para diminuição da 

inatividade física (SIQUEIRA et al., 2009), pois, a AF ainda é pouco utilizada no 

cuidado à saúde (BORJESSON, DAHLOF, 2005). Assim, para que ações de 

aconselhamento para AF sejam efetivas, se torna relevante observar quais as 

barreiras encontradas para a prática de AF pelos usuários da UBS.

2.4 BARREIRAS PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA

A inclusão da AF na rotina dos indivíduos também está ligada a percepção de 

barreiras encontradas para a sua prática. Em relação ao lazer, a falta de tempo, 

motivação e cansaço foram apontadas como barreiras mais presentes pela 

população (SILVA et al., 2011). O nível socioeconômico e a idade afetam o nível de 

AF no lazer. Quanto mais elevada a idade, mais se torna presente o baixo nível de 

AF. E as mulheres têm uma tendência maior de apresentar este comportamento no 

lazer (SILVA et al., 2011).

Desta forma, as barreiras para AF podem variar de acordo com distintas 

faixas etárias, como apresentado em estudos realizados com adolescentes 

(SANTOS et al., 2010; FERRARI JUNIOR et al., 2016) adultos (SEBASTIÃO, 2009; 

REIS et al., 2009) e idosos (CROMBIE et al., 2004; NASCIMENTO et al., 2008;).

Para adolescentes, a falta de companhia e a preguiça foram mais frequentes, em
30



relação aos adultos, a falta de motivação e de tempo, já para idosos, o diagnóstico 

de alguma doença ou limitação física.

Estas diferenças ocorrem, devido a diferentes determinantes que podem 

contribuir para a adoção ou não de um estilo de vida fisicamente ativo. Portanto, as 

barreiras também estão inseridas num contexto influenciado por aspectos culturais, 

políticos e ambientais (SILVA et al., 2011). Modelos socioecológicos, na saúde 

pública, apontam as interações entre as pessoas com seu ambiente físico e 

sociocultural. Desta forma, devem ser considerados múltiplos fatores que podem 

influenciar na prática de AF dos indivíduos: intrapessoais (motivacionais e 

biológicos), interpessoais (estrutura familiar, companhia) e ambientais (natural e 

construído). Assim como leis, regras e regulações (SALLIS et al., 2005).

A revisão sistemática realizada por Rech e col. (2018), que teve por objetivo 

sintetizar e analisar evidências cientificas sobre barreiras percebidas para AF na 

população brasileira, agrupou o número de relatos de cada barreira para AF segundo 

o modelo socioecológico, conforme grupos etários. Para todos os grupos, barreiras 

intrapessoais (falta de motivação) são observadas.

Para adolescentes, além dos fatores intrapessoais citados, foi apontado 

igualmente a falta de tempo (intrapessoal) e outras barreiras frequentes como o 

clima inadequado e a falta de instalações e espaços adequados para a prática de AF 

(ambiental), falta de companhia e suporte familiar (interpessoal). Para adultos, 

fatores mais presentes além da falta de motivação foi a falta de tempo (intrapessoal) 

e para idosos, a falta de motivação e ter alguma limitação física (intrapessoal) 

(RECH et al., 2018).

Entretanto, alguns dos fatores expostos merecem ser melhor contextualizados, 

como a preguiça, que foi apontada por adolescentes como barreira frequente para a 

prática de AF. Loch e Guerra (2018) atentam para um olhar moralista e simplista que 

ignora as condições de vida das pessoas e dos determinantes do processo saúde- 

doença, tornando, equivocada a explicação da preguiça para a inatividade física. Os 

autores reforçam um olhar multifatorial da temática, pois, em instancias mais graves, 

com um discurso que levaria a legitimação da preguiça torna-se irrelevante investir 

em ambientes saudáveis e diminuição da violência (LOCH, GUERRA, 2018).
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Da mesma forma, como a falta de tempo e a falta de motivação, causas 

percebidas como barreiras constantes para AF. A rotina diária composta por trabalho 

excessivo, estudo e compromissos, torna o tempo para AF restrito e gera cansaço 

acumulado. Estes fatores em conjunto, resultam em falta de motivação, e o indivíduo 

acaba por priorizar outras atividades em seu tempo livre (FERREIRA et al., 2019). 

Ainda assim, é importante entender que a falta de tempo não é apenas uma forma 

de desculpa dos indivíduos para não praticar AF, a maioria destes, tem dificuldade 

para adequar suas atividades conforme o tempo livre disponível em seu cotidiano. 

Logo, ações promotoras de AF devem oportunizar a inclusão da AF em seus 4 

contextos (atividades domésticas, lazer, deslocamento e trabalho) auxiliando a 

adesão da mesma (RECH et al., 2018).

Em relação às barreiras associadas a programas públicos de AF, dados da 

Pesquisa Nacional de Saúde em 2013 indicam que os principais motivos para não 

participação nas atividades foram a falta de tempo (41,4%), seguida pela falta de 

interesse nas atividades ofertadas (29,7%) e a distância percorrida até o local da 

prática (12,7%).

Carvalho e Nogueira (2016) destacam como a saúde na perspectiva da AF 

ainda é voltada ao modelo biologicista, sem aprofundamento e análise das caracte­

rísticas sociais e culturais de cada indivíduo. Desta maneira, não são respeitados 

pressupostos importantes da PS como a autonomia e participação social. Como a 

AF é um comportamento multifatorial e complexo, não existe surpresa na baixa ade­

são aos programas, pois permanecem diferentes concepções individuais, coletivas e 

culturais sobre AF. Portanto, para diminuição de barreiras como a falta de interesse, 

é importante analisar os modos de vida da população da localidade na qual serão 

efetuadas ações, premissa muitas vezes negligenciada (DAMICO, KNUTH, 2014).

A maioria dos programas públicos de AF oferecem caminhada orientada e 

ginástica para a população. Essas atividades têm um baixo custo, baixo risco e 

promovem a saúde metabólica. Do ponto de vista biológico, é importante oferecer as 

práticas. Porém, apenas fornecer estas atividades é preocupante e tem mostrado 

baixa adesão e continuidade nos programas (LEMOS et al.,. 2016; FERREIRA et al.,

2019). As recomendações para AF de 150 minutos de atividade física de intensidade 

moderada a vigorosa, além de também priorizar força e resistência muscular,
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flexibilidade e equilíbrio, (WHO, 2010) devem ser atividades que atraiam o indivíduo. 

As práticas estão sendo limitadas, e existe uma gama de atividades como jogos, 

ginásticas, lutas, danças e esportes da cultura corporal local, que são ignoradas 

devido a padrões hegemônicos (CARVALHO, 2016; FERREIRA et al., 2019).

Os homens, geralmente são mais ativos que as mulheres (HALLAL et al., 

2012). Mas em programas públicos de AF, o cenário é inverso. Com participação 

mais elevada de mulheres com mais de 50 anos (HALLAL et al., 2010), os progra­

mas públicos muitas vezes são vinculados com o sistema de saúde, onde a mulher 

procura e utiliza mais que o homem (FERREIRA et al., 2019). Estes programas se 

tornam importantes, pois diminuem inequidades em saúde e a sua presença nas 

comunidades incentiva a participação da população (FERNANDES, et al., 2017).

No geral, os homens buscam menos os cuidados preventivos em saúde, o 

que levou o Ministério da Saúde a criar a Política Nacional de Atenção Integral à Sa­

úde do Homem (BRASIL, 2008). Em estudo realizado em Londrina -  PR, Loch, Ro­

drigues e Teixeira (2013) analisaram o perfil dos usuários dos programas de AF ofe­

recidos pelas UBS locais e verificou que 89,8% dos praticantes de AF nos progra­

mas eram do sexo feminino. As práticas corporais são disponibilizadas nas UBS em 

horário comercial dificultando a adesão desse público que ainda trabalha mais fora 

de casa que as mulheres (LOCH, RODRIGUES, TEIXEIRA, 2013). Ao mesmo tem­

po, os homens procuram se envolver mais em práticas competitivas e coletivas, e as 

mulheres naquelas de caráter mais individual (SALLES-COSTA, 2003).

A partir da conjuntura descrita, o interesse pessoal ou individual para prática 

de AF não depende exclusivamente da escolha, como também dependerá dos con­

textos de vida, como escolaridade, gênero, renda, entre outros (CARVALHO, 2019). 

Desta maneira, o conhecimento de barreiras que impedem a prática de AF são rele­

vantes para mudanças deste cenário.

3 MATERIAIS E MÉTODOS

O presente trabalho está vinculado ao projeto “Cidade Ativa Cidade Saudável 

-  CACS”, coordenado pelos professores Rogério César Fermino e Ciro Romelio 

Rodriguez-Anez, da Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR. O CACS
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envolve cinco setores/subgrupos de São José dos Pinhais (I-espaços públicos; II- 

frequentadores e moradores do entorno dos espaços públicos; III-Unidades Básicas 

de Saúde; IV-Escolas Municipais; V- Grupos de Idosos); sendo que a proposta deste 

estudo delimitou-se ao setor/subgrupo III. O projeto teve como finalidade avaliar 

ações promotoras da AF na comunidade de 

São José dos Pinhais - PR. Este projeto de pesquisa seguiu os preceitos éticos e foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos da PUC- 

PR, com parecer registrado sob o n°2.882260 (ANEXO 1). Aos que aceitaram 

participar da pesquisa, foi aplicado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido -  

TCLE (ANEXO 2).

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

O estudo foi caracterizado como quantitativo, observacional, com 

delineamento transversal de base populacional (THOMAS; NELSON; SILVERMAN, 

2012).

3.2 CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL DO ESTUDO

Este trabalho foi desenvolvido em São José dos Pinhais -  PR, município 

localizado a 19 km de Curitiba, capital do Paraná (IPARDES, 2018) (FIGURA 1). A 

cidade possui população estimada para 2019 de 323.340 habitantes e apresenta 

densidade demográfica de 279,16 hab/km2 (IBGE, 2019). Cerca de 90% da 

população reside na área urbana (IBGBE, 2010). O IDH (Índice de Desenvolvimento 

Humano) indicador criado pela ONU (Organização das Nações Unidas) que avalia 

avanços em três aspectos: esperança de vida ao nascer, educação e renda mensal 

per capita (HUMAN DEVELOPMENT INDICES AND INDICATONS, 2018) de São 

José dos Pinhais, se localiza na faixa do Desenvolvimento Humano Alto (0,758), 

ocupando a 400a posição em relação aos 5.565 munícipios brasileiros e a 21a em 

relação aos 399 munícipios paranaenses (PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS 

PINHAIS, 2019).
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Brasil Paraná São José dos Pinhais

Fonte: a autora (2019)

Figura 1. Mapa do Brasil, Paraná e São José dos Pinhais.

O modelo de Atenção Básica em São José dos Pinhais é articulado 

conforme a Política Nacional de Atenção Básica (Portaria 2.436, de 21 de setembro 

de 2017) (SAÚDE, 2016) e é prestada por meio de 27 UBS. Das 27, 15 estão 

localizadas em regiões Urbanas e 12 em regiões Rurais. A cidade conta com 55 

Equipes de Saúde, com médico, enfermeiro e auxiliar enfermagem. Destas, 37 são 

equipes da Estratégia de Saúde da Família (ESF), que também possuem Agente 

Comunitário de Saúde (ACS). Das equipes restantes, 16 são Equipes de Atenção 

Básica (EAB) com médicos generalistas que atuam nos moldes do Ministério da 

Saúde, no que refere a Estratégia de Saúde da Família e uma UBS é composta por 

uma Equipe de ACS. A cobertura da Atenção Básica no município é de 61,49% 

(SAÚDE, 2016).

3.3 POPULAÇÃO ALVO

O público alvo do trabalho envolveu usuários adultos (>18 anos) de seis UBS 

da área urbana de São José dos Pinhais -  PR.
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3.4 TAMANHO DA AMOSTRA

A proporção de usuários foi estabelecida de acordo com o relatório consolida­

do de pessoas cadastradas no e-SUS, software desenvolvido como sistema de 

apoio e estratégia para reestruturar as informações da saúde na AB em nível nacio­

nal (DATASUS, 2018).

Para o tamanho da amostra, foi considerada prevalência de atividade física no 

lazer de 30% (>150 min/sem), de acordo com os resultados do estudo piloto; nível 

de confiança de 95%; erro amostral de 3 pontos percentuais; e efeito de delineamen­

to de 1,5; com acréscimo de 10% para perdas e recusas (LUIZ; MAGNANI, 2000). 

Com base nesses dados, o tamanho da amostra foi de 1.440 usuários. A amostra foi 

selecionada por conglomerado (BARBETTA, 2002). Mas no presente estudo foram 

apresentados dados parciais do projeto com dados coletados em 6 UBS da região 

urbana de São José dos Pinhais.

Os usuários foram selecionados sistematicamente, com base na posição em 

que estavam na sala de espera nas UBS. Eles eram contabilizados de um a cinco, 

da esquerda para a direita, tendo como referência a entrada da UBS. O usuário de 

número três era convidado a participar do estudo. No entanto, em algumas UBS não 

foi possível utilizar este procedimento, devido ao baixo número de usuários 

presentes no horário da coleta e as diferentes disposições das cadeias na sala de 

espera. Nestes casos, permaneceu a abordagem dos usuários da esquerda tendo 

como referência a entrada da UBS.

3.5 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO

Foram incluídos no estudo usuários adultos (>18 anos), residentes em São 

José dos Pinhais e que estavam nas UBS no dia de coleta de dados e frequentaram 

a UBS nos últimos 12 meses. Como critérios de exclusão foram considerados: 

indivíduos que estivessem utilizando a UBS pela primeira vez (HAFELE, SIQUEIRA,

2016); que moravam na área urbana de São José dos Pinhais; usuários que 

apresentassem alguma limitação física que impedia e/ou dificultasse a prática de 

atividades físicas, ou alguma limitação cognitiva e/ou fonativa que impedia a 

adequada compreensão do questionário (SFDS, 2016)
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3.6 COLETA DE DADOS

3.6.1 EQUIPE DE ENTREVISTADORES

A equipe de entrevistadores foi composta por alunos da pós-graduação em 

Educação Física da UTFPR (Universidade Tecnológica Federal do Paraná) e por 

acadêmicas do curso de Educação Física da UFPR (Universidade Federal do Para­

ná). Todos participaram de treinamento teórico e prático, para capacitação e enten­

dimento do questionário. Foi fornecido manual de instruções e carta apresentação / 

abordagem (ANEXO 3).

3.6.2 PROCEDIMENTOS E DURAÇÃO DA COLETA DE DADOS

A aplicação do questionário durou em média, de 20 a 25 minutos, com mais 5 

a 10 minutos para codificação do mesmo. A coleta de dados ocorreu prioritariamente 

no período da manhã devido ao maior número de usuários nas UBS neste período, e 

foi realizada entre os meses de abril a setembro de 2019.

3.6.3 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS

O instrumento de coleta de dados foi composto por questionários previamente 

validados e/ou com base em pesquisas semelhantes e adaptados ao contexto local 

(HIRVENSALO et al., 2003; ROMBALDI et al., 2010; DURO et al., 2015; SALLIS et 

al., 2015). No questionário como um todo, foram avaliadas variáveis sobre aconse­

lhamento para atividade física e comportamento sedentário, atividade física no lazer 

e tempo em comportamento sedentário, variáveis de saúde, psicossociais, sociode- 

mográficas e ambientais. O questionário apresenta 18 blocos, 132 questões (ANE­

XO 4) e foi previamente testado em coleta piloto. Para o presente trabalho, foram 

utilizadas as variáveis aconselhamento para AF, percepção de barreiras para AF, 

nível de AF no lazer e no deslocamento, variáveis de saúde e sociodemográficas.
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3.7 VARIÁVEIS DO ESTUDO

3.7.1 Aconselhamento para Atividade Física

O aconselhamento para AF foi mensurado por questionário adaptado, para 

avaliar o conteúdo do aconselhamento recebido pelos usuários das UBS. Os usuá­

rios que sinalizaram ter recebido aconselhamento, foram questionados sobre a fre­

quência, local, profissional que aconselhou e conteúdo do aconselhamento. 

(HIRVENSALO et al., 2005; FISHER et al., 2015). O Quadro 2, apresenta as ques­

tões referentes ao Bloco 3 do questionário, relacionadas ao aconselhamento para

AF.

Aconselhamento para a prática de Atividade Física Opções de resposta

"Nos últimos doze meses que você esteve na UBS, Não Sim

você recebeu aconselhamento para a prática de 

atividade física?

"Quantas vezes você recebeu aconselhamento nos Vezes Vezes

últimos 12 meses?”

"Qual foi o local do aconselhamento?”

1. Consulta Não Sim

2. Grupo em que participava na UBS Não Sim

3. Sala de espera Não Sim

4. Onde verificou a pressão arterial Não Sim

5. Visita domiciliar Não Sim
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"Qual foi o profissional que lhe aconselhou?”

1. Médico Não Sim

2. Enfermeiro Não Sim

3. Farmacêutico Não Sim

4. Fisioterapeuta Não Sim

5. Agente Comunitário de Saúde Não Sim

"Comentou sobre os benefícios da prática regular 

de atividade física?”

Não Sim

"Comentou sobre as recomendações de atividade 

física para a saúde?”

Não Sim

"Aconselhou com base nas suas características, 

recomendando frequência e intensidade especifi­

cas de atividade física?”

Não Sim

"Identificou os motivos que dificultam o impedem 

que você realize atividade física?”

Não Sim

"Ofereceu alguma solução para auxiliar as dificul­

dades?”

Não Sim

"Utilizou alguma estratégia para saber se você está 

realizando atividade física regularmente?”

Não Sim

Quadro 2. Questões do Bloco 3 do questionário referentes ao aconselhamento para 

Atividade Física.
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3.7.2 Percepção de Barreiras para Atividade Física

Para avaliação da percepção de barreiras para AF foi desenvolvido um 

instrumento que buscou mensurar tal variável e igualmente identificar as barreiras 

mais relatadas pelos usuários (MARTINS; PETROSKI, 2000). Bloco 13 - Barreiras 

prática de Atividade Física (questão 81) "Com que frequência os fatores abaixo 

listados dificultam sua prática de AF?” com as opções de resposta "1 - Sempre”, "2 - 

Quase sempre”, "3 - Às vezes”, "4 - Raramente e "5 - Nunca” (questão 81.1) "Falta 

de dinheiro”, (questão 81.2) "Sente-se muito cansado”, (questão 81.3) "Falta de 

companhia” , (questão 81.4) "Falta de tempo”, (questão 81.5) "Tem alguma 

lesão/doença”, (questão 81.6) "Medo de lesionar-se”, (questão 81.7) "Não gosta de 

exercício” e (questão 81.8) "Sente-se velho” (REICHERT et al., 2007) Para análise 

dos dados, as opções de resposta foram agrupadas em três categorias: 

sempre/quase sempre; às vezes e raramente/nunca.

3.7.3 Nível de Atividade Física no Lazer e no Deslocamento

O nível de AF no lazer e deslocamento, em uma semana habitual dos usuá­

rios, foi avaliada pelo International Physical Activity Questionnaire (IPAQ), na sua 

versão longa. A AF no deslocamento foi avaliada pela frequência semanal e o tempo 

médio em cada dia que os participantes relataram caminhar ou utilizar a bicicleta 

para se deslocarem por pelo menos 10 minutos seguidos (WHO, 2010) a partir das 

questões: Bloco 1 -  Nível de Atividade Física no Deslocamento (questão 1) "Em 

uma semana normal, quantos dias você caminha por pelo menos 10 minutos segui­

dos para ir de um lugar para o outro? (mercado, farmácia, trabalho)” com as opções 

de resposta numeradas de "0” a "7”; (questão 2) "Em média, quanto tempo por dia 

você gasta?” Com opções para marcação do tempo médio em: "2a”, "3a”, "4a”, "5a”, 

"6a”, "Sab” e "Dom”; (questão 3) "Em uma semana normal, quantos dias você anda 

de bicicleta por pelo menos 10 minutos seguidos para ir de algum lugar para o ou­

tro?” Com as opções de resposta numeradas de "0” a "7” ; (questão 4) "Em média, 

quanto tempo no total você pedala por dia para ir de um lugar ao outro?” Com op­

ções para marcação do tempo médio em: "2a”, "3a”, "4a”, "5a”, "6a”, "Sab” e "Dom”.
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Para a estimativa do tempo de AF no lazer, os usuários participantes relata­

ram a frequência semanal e o tempo médio por dia em que realizaram ao menos 10 

minutos de caminhada e AF de intensidade moderada (3-5 equivalentes metabólicos) 

e/ou vigorosa (> 6 equivalentes metabólicos) (DHHS, 2018) a partir das questões: 

Bloco 2 -  Nível de atividade física no lazer (questão 5) "Em uma semana normal, 

quantos dias você faz atividade física vigorosa no seu tempo livre, por pelo menos 

10 minutos seguidos? (Correr, nadar rápido, pedalar rápido)” com as opções de res­

posta numeradas de "0” a "7” ; (questão 6 ) "Em média, quanto tempo de atividade 

física vigorosa você faz por dia?” com opções para marcação do tempo médio em: 

"2a”, "3a”, "4a”, "5a”, "6a”, "Sab” e "Dom”; (questão 8 ) "Em uma semana normal, quan­

tos dias você faz atividade física moderada no seu tempo livre, por pelo menos 10 

minuto seguidos? (Pedalar ou nadar em velocidade regular, jogar bola, vôlei, bas­

quete)” com as opções de resposta numeradas de "0” a "7”; (questão 9) "Em média, 

quanto tempo de atividade física moderada você faz por dia?” com opções para 

marcação do tempo médio em: "2a”, "3a”, "4a”, "5a”, "6a”, "Sab” e "Dom”; (questão 11) 

"Em uma semana normal, quantos dias você faz caminhada no seu tempo livre, por 

pelo menos 10 minutos seguidos?” com as opções de resposta numeradas de "0” a 

"7” ; (questão 12) "Em média, quanto tempo de caminhada você faz por dia?” com 

opções para marcação do tempo médio em: "2a”, "3a”, "4a”, "5a”, "6a”, "Sab” e "Dom”.

O nível de atividade física foi computado pela razão entre a frequência se­

manal e o tempo médio de duração de cada atividade. O escore de atividade física 

total foi calculado com a equação: [min/sem caminhada + min/sem atividade mode­

rada + (min/sem atividade vigorosa *2)] (CRAIG et al., 2003). O nível de atividade 

física foi classificado em: inativos (<10 min/sem), insuficientemente ativos (10 -  149 

min/sem) e ativos ( >150 min/sem) (DUMITH, 2010).

3.7.4 Variáveis de saúde

As variáveis de saúde foram avaliadas com base no VIGITEL (Vigilância de 

Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico) de 

2017 a partir da questão: Bloco 17 -  Dados de Saúde (questão 99) "Algum médico já 

disse que você tem...” com as opções de resposta "não”, "sim”, "não lembra” para 

(questão 99.1) "Pressão alta?”, (questão 99.2) "Diabetes?”, (questão 99.3)
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"Dislipidemia?”, (questão 99.4) "Doença arterial coronariana?”, (questão 99.5) 

"Problemas relacionados a circulação (varizes)?, (questão 99.6) "Osteoporose, 

fraqueza nos ossos?”, (questão 99.7) "Doença pulmonar?”, (questão 99.8) 

"Depressão?”.

3.7.5 Variáveis sociodemográficas

O sexo foi observado como "masculino” e "feminino”, a cor da pele foi também 

observada (IBGE, 2017), o estado civil (IBGE, 2017) e o nível de escolaridade (VI- 

GITEL, 2017) foram igualmente avaliados, a partir das questões: Bloco 18 -  Dados 

Sociodemográficos (questão 111) "Sexo (observar)” com as opções de resposta 

"Masculino” e "Feminino”; (questão 112) "Data de nascimento” na qual foi relatada 

(questão 113); "Cor da pele (observar)” com as opções para marcação "Branca”, 

"Preta” "Amarela”, "Parda” e "Indígena”; (questão 114) "Estado civil” com as opções 

de resposta: "Solteiro”, "Casado(as)/união estável” ou "Divorciado(a)/viúvo(a)” ; 

(questão 116) "Qual seu nível de escolaridade?” Com as opções de resposta "anal­

fabeto/fundamental 1 incompleto” , "fundamental 1 completo/fundamental 2 incomple­

to”, "fundamental 2 completo/médio incompleto” , "médio completo/superior incomple­

to” e "superior completo” . A idade foi calculada com base na subtração da data de 

nascimento do participante da data da realização da entrevista, divididos por 365,25 

(data avaliação -  data nascimento/365,25).

3.8 ANÁLISE DE DADOS

As análises foram conduzidas no software estatístico Statistical Package for 

the Social Sciences (SPSS) versão 20.0, e o nível de significância adotado foi de 5%. 

Foram realizadas análises descritivas para caracterização da amostra (frequência 

absoluta, relativa, média, desvio padrão). Para testar a associação entre o aconse­

lhamento e as barreiras para a prática de AF, foi utilizado o teste de qui-quadrado.

4 RESULTADOS

A amostra foi composta por 339 usuários (232 mulheres), com média de idade 

de 45,36 ±15,61 anos. Do total, 225 (66,40%) eram casados(as)/união estável, o
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nível de escolaridade mais frequente foi ensino médio completo/superior incompleto 

(41,3%), conforme apresentado na tabela 1.

Tabela 1. Características sociodemográficas dos usuários de Unidades de Saúde de 

São José dos Pinhais -  PR (n=339).

Variáveis n %
Sexo

Feminino 232 68,40
Masculino 107 31,60

Cor da pele
Branca 246 73, 40
Preta 26 7,80
Parda 63 18,80

Estado Civil
Solteiros(as) 64 18, 90
Casados(as)/União Estável 225 66,40
Divorciados(as)/Viúvos(as) 50 14,70

Nível de escolaridade
Analfabeto(as)/ensino fundamental 1 incompleto 28 8,30
Ensino fundamental 1 completo/2 incompleto 85 25,10
Ensino fundamental 2 completos/Médios incompleto 57 16,80
Ensino médio completo/Superior incompleto 140 41,30
Superior completo 29 8,60

As condições de saúde dos usuários foram apresentadas na tabela 2. As 

doenças autorreferidas mais frequentes foram a pressão alta (36,9%), problemas 

relacionados a circulação (varizes) (19,2%) e dislipidemia (16,5%).
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Tabela 2. Condições de saúde dos usuários de Unidades Básicas de Saúde de São 

José dos Pinhais (n=339).

Variáveis n %

Pressão alta 125 36,9
Diabetes 51 15
Dislipidemia 56 16,5
Doença Arterial Coronariana 25 7,4
Problemas relacionados a circulação (vari­
zes) 65 19,2
Doença pulmonar 39 11,5
Osteoporose, fraqueza nos ossos 23 6,8
Depressão 54 15,9

A tabela 3 apresenta o nível de AF no deslocamento, no lazer e a soma

destes dois domínios da AF. Os resultados indicam que no deslocamento 37,1% dos

usuários é insuficientemente ativo e 32,2% é inativo. Quanto ao lazer, a maioria dos

usuários foi classificada como inativa (50,7%). Considerando a soma destes dois

domínios verifica-se que 54% dos usuários atingem as recomendações de AF para a

saúde.

Tabela 3. Nível de atividade física no deslocamento e no lazer dos usuários das

Unidades Básicas de Saúde de São José dos Pinhais (n=339).

Variáveis n %

Nível de atividade física no deslocamento
< 10 min/sem 109 32,2
10 -  149 min/sem 126 37,1
>150 min/sem 104 30,7

Nível de atividade física no lazer
< 10 min/sem 172 50,7
10 -  149 min/sem 71 21,0
>150 min/sem 96 28,3

Nível de atividade física total*
< 10 min/sem 57 16,8
10 -  149 min/sem 99 29,2
>150 min/sem 183 54,0
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*Nível de atividade física no lazer + no deslocamento

Na tabela 4, está descrito o aconselhamento para AF. Do total da amostra, 

57,8% afirmaram não receber aconselhamento nos últimos doze meses. Dentre os 

que afirmaram ter recebido aconselhamento, 45,5% afirmaram que receberam 

apenas uma vez e 97,9% indicou que o aconselhamento ocorreu em consultas nas 

UBS. Assim, ;97,9% do aconselhamento realizado foi efetuado por médicos, seguido 

por enfermeiros e nutricionistas (Tabela 4).

Tabela 4. Aconselhamento para Atividade Física em usuários de Unidades de 

Saúde de São José dos Pinhais -  PR (n=339).

Variáveis n %
Recebeu aconselhamento

Não 196 57,80
Sim 143 42,20

Quantidade de vezes que recebeu aconselhamento
Uma vez 65 45,50
Duas vezes 43 30,10
Três vezes 13 9,10
Quatro vezes 05 3,50
Cinco vezes ou mais 15 11,80

Local que recebeu aconselhamento
Consulta
Sim 140 97,90
Não 03 2,10
Local onde verificou pressão
Sim 06 4,20
Não 137 95,80
Grupo em que participava na UBS
Sim 03 2,10
Não 140 97,90
Sala de espera da UBS
Sim 03 2,10
Não 140 97,90
Visita domiciliar
Sim 01 0,7
Não 142 99,3
Profissional que aconselhou para AF

Médico
Sim 140 97,90
Não 03 2,10
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Enfermeiro
Sim 20 14, 00
Não 123 86,00
Nutricionista
Sim 11 7,70
Não 132 92,30
Agente Comunitário de

Saúde
Sim 07 4,90
Não 136 95,10
Fisioterapeuta
Sim 06 4,20
Não 137 95,80

Farmacêutico
Sim 03 2,10
Não 140 97,90
Psicólogo
Sim 03 2,10
Não 140 97,90

A tabela 5 apresenta o conteúdo do aconselhamento para AF recebido pelos 

usuários das UBS de São José dos Pinhais - PR. Dentre aqueles que receberam 

aconselhamento, 80,4% foram questionados sobre seu nível de AF, 90,9% relataram 

que o profissional de saúde comentou sobre os benefícios da AF para a saúde e 

53,1% mencionou que o profissional de saúde comentou sobre as recomendações 

de AF para a saúde.
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Tabela 5. Conteúdo do aconselhamento para atividade física recebido pelos

usuários de UBS de São José dos Pinhais -  PR (n=143).

O profissional de saúde n %
"Perguntou sobre seu nível de atividade física?” 
Não 13 19,6
Sim 130 80,4

"Comentou sobre benefícios da prática regular 
de atividade física?"
Não 13 9,1
Sim 130 90,9

"Comentou sobre recomendações sobre atividade 
física para a saúde?"
Não 67 46,9
Sim 76 53,1

"Aconselhou com base em suas características, 
recomendando frequência e intensidade espe­
cíficas de atividade física?"
Não 76 53,1
Sim 67 46,9

"Identificou motivos que dificultam ou impedem 
que você realize atividade física?"
Não 109 76,2
Sim 24 46,9

"Ofereceu alguma solução para auxiliar com as dificulda­
des?"
Não 121 84,6
Sim 22 15,4

"Utilizou alguma estratégia para saber se você começou 
a realizar atividade física?"
Não 141 98,6
Sim 2 1,4

"Utilizou alguma estratégia para saber se você está 
realizando atividade física regularmente?"
Não 139 97,2
Sim 4 2,8
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A tabela 6 apresenta as barreiras para a prática de AF mais frequentes entre 

os usuários entrevistados. A maioria dos usuários afirmou não perceber as barreiras 

listadas. Entretanto, a falta de tempo (37,8%), a falta de companhia (28,9%) e sentir- 

se muito cansado (28,9%) foram os motivos mais citados.

Tabela 6. Barreiras para prática de atividade física em usuários de Unidades de 

Saúde de São José dos Pinhais -  PR (n=339).

Barreiras Sempre/Quase sempre Às Vezes Raramente/Nunca

N % N % N %

Falta de dinheiro 66 19,5 43 12,7 230 67,8

Sente-se muito cansado 98 28,9 102 30,10 139 41,0

Falta de companhia 98 28,9 59 17,4 182 53,7

Falta de tempo 128 37,8 65 19,2 146 43,1

Tem alguma lesão/doença 91 26,8 39 11,5 209 61,7

Medo de lesionar-se 69 20,4 35 10,3 235 69,3

Não gosta de exercício 68 20,1 35 10,3 236 69,6

Sentir-se velho 18 5,30 21 6,20 300 88,5

A tabela 7 destaca a percepção de barreiras para AF conforme o 

aconselhamento percebido por usuários das UBS. Foi observada associação 

significante somente para "não gostar de exercício” (p=0,02), indicando que quem 

recebeu o aconselhamento raramente/nunca percebe esta barreira para AF.
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Tabela 7. Aconselhamento e barreiras para prática de atividade física em usuários

de Unidades de Saúde de São José dos Pinhais -  PR (n=339).

Barreiras Aconselhamento
n Não % Sim %> Valor de p

Falta de dinheiro 
Sempre/Quase sempre 66 40 20,4 26 18,2

0,15

Às vezes 43 19 9,7 24 16,8
Nunca/Raramente 230 137 69,9 93 65,0

Sente-se muito cansado 
Sempre/Quase sempre 98 53 27,0 45 31,5

0,66

Às vezes 102 60 30,6 42 29,4
Nunca/Raramente 139 83 42,3 56 39,2

Falta de companhia 
Sempre/Quase sempre 98 53 30,1 45 27,3

0,84

Às vezes 59 60 16,8 42 18,2
Nunca/Raramente 182 83 53,1 56 54,5

Falta de tempo 
Sempre/Quase sempre 128 76 38,8 52 36,4

0,43

Às vezes 65 41 20,9 24 16,8
Nunca/Raramente 146 79 40,3 67 46,9

Tem alguma lesão/doença 
Sempre/Quase sempre 91 50 25,5 41 28,7

0,30

Às vezes 39 19 9,7 20 14,0
Nunca/Raramente 209 127 64,8 82 57,3

Medo de lesionar-se 
Sempre/Quase sempre 69 36 18,4 33 23,1

0,56

Às vezes 35 21 10,7 14 9,8
Nunca/Raramente 235 139 70,9 96 67,1

Não gosta de exercício 
Sempre/Quase sempre 68 46 23,5 22 15,4

0,02

Às vezes 35 25 12,8 10 7,0
Nunca/Raramente 236 125 63,8 11 77,6

Sentir-se velho 
Sempre/Quase sempre 18 11 5,6 07 4,9

0,88

Às vezes 21 13 6,6 08 5,6
Nunca/Raramente 300 172 87,8 128 89,5
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5 DISCUSSÃO

O presente trabalho demonstrou que o aconselhamento para AF ainda é baixo, 

e realizado na maioria das vezes pelo médico e em consultas individuais. Quando 

ocorre o aconselhamento, o conteúdo envolve questionamentos sobre o nível de AF, 

os benefícios e as recomendações da AF para a saúde. As barreiras mais frequentes 

percebidas para AF pelos usuários das UBS foram a falta de tempo, de companhia e 

sentir-se muito cansado. Na relação entre aconselhamento e barreiras para AF, foi 

observada associação significante somente para "não gostar de exercício”. O nível 

de atividade física dos usuários é baixo, tanto no deslocamento como no lazer. 

Contudo, quando somados estes dois domínios, a maioria dos usuários atingem as 

recomendações da prática de atividade física para a saúde.

O perfil dos usuários da UBS na pesquisa foi semelhante ao encontrado em 

outros estudos. Em 2013, Hafele e Siqueira entrevistaram 525 usuários em UBS na 

zona urbana na cidade de Pelotas -  RS. Do total da amostra, 80,6% foi composta 

por mulheres, 79,5% eram indivíduos da cor branca e 61,7% possuíam companheiro. 

Características sociodemográficas semelhantes foram obtidas no presente trabalho 

para sexo (68,40% eram mulheres), cor (73,40% branca) e estado civil (66,40% 

casados).

Em 2011, Pimentel e colaboradores verificaram a distribuição de 244 usuários 

de uma UBS em Fortaleza -  CE por gênero e faixa etária, destacando motivos mais 

comuns para atendimento na UBS. As mulheres igualmente foram predominantes no 

arranjo da amostra (72,2%) e indivíduos do sexo masculino obtiveram da mesma 

forma menor participação em consultas (27,8%) na UBS. Nos estudos fica 

demonstrado o domínio do público feminino na utilização das UBS. Fatores culturais 

podem interferir neste aspecto, pois a mulher ainda tem uma menor inserção no 

mercado de trabalho e buscam de forma mais preventiva e voluntária os serviços de 

saúde (PIMENTEL et al., 2011).

No presente estudo, as prevalências para pressão alta (36,9%), dislipidemia 

(16,5%), diabetes (15%) e depressão (15,9%) foram semelhantes as encontradas 

por Guibu e col. (2017) em pesquisa caracterizando os usuários dos serviços de
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Atenção Básica, conforme dados da Pesquisa Nacional de Saúde sobre acesso, 

utilização e promoção do uso racional de medicamentos. É relevante também 

ressaltar o índice de pressão alta encontrado no sul do Brasil, que foi de 38,1% 

(GAIBU, et a l, 2017).

Os níveis encontrados de AF dos usuários de UBS de São José dos Pinhais 

foram baixos, especialmente no lazer, onde 50,7% não pratica ao menos 10 min/sem 

de AF. Entre os usuários, 28,3% alcança as recomendações da OMS de AF para a 

saúde no domínio do lazer. No Brasil, 37,0% da população alcança as 

recomendações neste domínio (BRASIL, 2019). Importante ressaltar neste contexto, 

que o âmbito do lazer é considerado o principal com possibilidades de intervenção 

modificáveis (CARVALHO, 2019). No deslocamento, apenas 30,7% alcança as 

recomendações para AF da OMS (WHO, 2014). Em conjunto, lazer e deslocamento, 

somente 54,0% da amostra atingem as recomendações da OMS, ou seja, deve-se 

mencionar que uma considerável proporção dos usuários ainda encontra-se 

insuficientemente ativa, assim como observado na população brasileira (SILVA,

2011).

É pertinente ressaltar que atingir os 150 minutos das recomendações de AF 

para saúde da OMS pode não ser viável para a maioria da sociedade atual. De tal 

maneira, destaca-se os benefícios da AF em intensidade leve, que não são 

abordados pelas recomendações da OMS (CARVALHO, 2019) e nem no 

aconselhamento realizado pelos profissionais de saúde. Essa pode ser uma forma 

de complementar o aconselhamento, expandindo seu conteúdo.

São José dos Pinhais conta com os Núcleos de Esporte e Lazer, espaços 

públicos abertos de livre acesso a população. Estes ofertam atividades físicas 

(ginástica, ritmos, lutas, entre outros) e contam com estrutura para prática de AF 

(academia ao ar livre, pista de caminhada, quadras esportivas, entre outros), e estão 

instalados em diversos bairros do município (CUSTODIO, 2018). O conhecimento 

destes espaços pelos profissionais de saúde, assim como, a indicação destes locais 

no aconselhamento para AF, poderá aumentar o nível de AF no domínio do lazer da 

população. Segundo Custódio (2018), a disponibilidade de espaços públicos abertos
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pode facilitar a prática de diferentes níveis de AF e geram efeito positivo sobre a 

qualidade de vida.

O índice de aconselhamento para AF encontrado foi de 42,20%. Santos et al., 

(2012) destacam a necessidade de profissionais que realizem práticas para 

educação, igualmente, com visão ampliada em saúde para mudar estes parâmetros. 

A consolidação dos Núcleos Ampliados à Saúde da Família (NASF-AB) que 

contemplam diferentes categorias profissionais e objetivam suas ações para a 

promoção da saúde são relevantes para transformar este cenário (SANTOS et al.,

2012). A equipe NASF de São José dos Pinhais não conta com Profissional de 

Educação Física (PEF). O PEF poderia integrar e capacitar a equipe com o 

matriciamento, educação continuada, expandindo mais a temática da AF e 

oportunizando melhor atuação da equipe de saúde das UBS quanto ao 

aconselhamento para AF.

Conforme relatado pelos usuários, o aconselhamento para AF foi realizado 

majoritariamente por uma categoria profissional, em sua maioria, por médicos. Este 

resultado também é observado em outras pesquisas realizadas no Brasil que 

abordam o aconselhamento realizado por profissionais de saúde (SANTOS et al., 

2012; LOPES et al., 2014). Isso demonstra que ainda ocorre alta procura pela 

consulta individual com este profissional. O segundo grupo de profissionais que mais 

aconselhou foram os Enfermeiros, classe profissional que é igualmente muito 

solicitada nas UBS. Porém foi encontrada uma baixa prevalência no aconselhamento 

para AF, assim como para Nutricionistas. O aconselhamento para AF deveria ser 

uma pauta de toda a equipe multiprofissional, devido a sua importância para PS e 

hábitos mais saudáveis.

Todavia, deve-se atentar em considerar obstáculos, organizacionais e 

pessoais que os profissionais de saúde podem enfrentar para realizarem 

aconselhamento para AF, como a falta de recursos específicos (protocolos de 

atendimento), treinamento adequado e falta de tempo (HEBERT et al., 2014). Desta 

forma, se reforça a necessidade de ações para instrumentalizar os profissionais, 

para que possa ocorrer o aconselhamento para AF de forma interdisciplinar e 

compartilhada, pois, intervenções voltadas à mudança de comportamento requerem 

ações com estas características. No Brasil, a configuração da AB e do NASF-AB
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tornam-se ainda mais relevantes, pois são pautadas nestes princípios. (MORAES et 

al., 2019).

O conteúdo do aconselhamento envolveu questionamentos sobre o nível de 

AF e informações sobre benefícios e recomendações da AF para a saúde. No 

presente estudo ficou evidenciado que poucos profissionais perguntam sobre 

dificuldades para praticar AF ou oferecem auxílio para superá-las, e pouco utilizam 

estratégias para saber se o usuário iniciou a prática de AF depois de realizado o 

aconselhamento. Seer (2017) descreveu estratégias adotadas para as ações de 

aconselhamento em AF efetuadas por profissionais de saúde em Curitiba -  PR. 

Durante o aconselhamento, profissionais indicavam os benefícios para a AF, 

sugeriam a procura do PEF (pois em Curitiba há o profissional nas equipes) e a 

realização de caminhadas (SEER, 2017). Deste modo, o presente estudo indica que 

as informações fornecidas aos usuários parecem pouco exploradas e podem ser 

melhor fomentadas, para uma maior adesão a prática de AF pela população 

atendida pelos mesmos.

As barreiras para a prática de AF são razões que influenciam no nível de AF 

dos indivíduos e podem ser consideradas obstáculos para prevenir e promover 

saúde (COUTINHO, 2015). Segundo Coutinho (2015) algumas das barreiras mais 

prevalentes encontradas são a falta de tempo, sentir-se velho demais, falta de 

companhia e não gostar de AF. A falta de tempo, na maioria das vezes, destaca-se 

como o motivo mais indicado na literatura.

No presente estudo, igualmente a falta de tempo (37,8%) aparece como 

barreira determinada mais frequentemente citada pelos usuários das UBS 

participantes da amostra. Mas, como mencionado por Ferreira e col. (2019), a falta 

de tempo é sempre multifatorial. O cotidiano com muitas horas dedicadas ao 

trabalho, transporte e especialmente a terceira jornada de trabalho que mulheres 

enfrentam com cuidados voltados para a casa gera cansaço e desmotivação para a 

AF.

A falta de companhia e sentir-se muito cansado (28,9%) foram os motivos 

mais apontados como barreiras para AF, similar ao que foi encontrado por Gomes e 

col (2018). Esse estudo comparou as barreiras para AF entre 222 mulheres 

atendidas pela Atenção Básica em Matelândia -  PR participantes e não participantes 

de programas de exercícios oferecidos pelo SUS (GOMES et al., 2018). Entre as
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não participantes, mas atendidas pela Atenção Básica, a falta de companhia (40,9%) 

e falta de energia corporal (38,7%) foram as mais apontadas. É interessante também 

ressaltar neste trabalho a diferença de percepção de barreiras entre as mulheres 

participantes de AF ofertadas pelo SUS, em que a falta de companhia (2,7%) e falta 

de energia corporal (11,7%) foram menos percebidas de forma significativa (GOMES 

et a l, 2018).

Vieira e Silva (2019), em revisão sistemática, analisaram 27 artigos com o 

objetivo de investigar fatores que atuam como barreiras para a AF no lazer de brasi­

leiros. As principais barreiras que se repetem, em todos os grupos etários são: falta 

de companhia, cansaço físico e medo de sofrer uma lesão. Duca e col. (2014) em 

estudo populacional realizado em Florianópolis com 1.720 adultos, encontrou asso­

ciação importante da prática de AF em indivíduos que vivem com o companheiro (a). 

Segundo os autores, isso pode ser parcialmente justificado, pois a AF realizada de 

forma conjunta, pode tornar a mesma mais prazerosa para pessoas que vivem 

acompanhadas.

No presente estudo, a maioria da amostra é casada ou se encontra em união 

estável. Tais resultados demonstram uma potencial chance de intervenção para esse 

público, buscando diminuir a barreira de falta de companhia percebida pelos usuá­

rios. Além disso, um dos focos de ação da AB é um conjunto de ações de saúde in­

dividuais, coletivas e também familiares (BRASIL, 2017). Assim, torna-se interessan­

te conhecer as dinâmicas familiares dos usuários das UBS, e entender como este 

contexto pode auxiliar no aumento do nível de AF. Para adolescentes, por exemplo, 

o apoio social dos pais é um poderoso fator motivacional para a prática de AF (FA­

RIAS JUNIOR et al., 2014).

A relação entre aconselhamento e barreiras para AF mostrou-se significante 

somente para "não gostar de exercício”. Em 2015, a Pesquisa Nacional de 

Domicílios na temática suplementar de Práticas de Esporte e Atividade Física, do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mensurou a prática de algum 

esporte ou AF no tempo livre no período de 365 dias anteriores ao estudo, avaliando 

71.142 pessoas (15 anos ou mais) moradoras de quatro regiões do Brasil. De 

acordo com esta pesquisa, o segundo motivo mais relevante apontando foi não 

gostar de exercício (35,0%) (BRASIL, 2017). Assim, considerando a associação 

significante, o aconselhamento pode modificar a percepção desta barreira para AF.
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Porém, considerando a baixa prevalência de aconselhamento realizado pelos 

profissionais da saúde, torna-se importante a formação destes para atuação em 

ações de aconselhamento e de educação em saúde (SANTOS et al, 2012), 

contribuindo para a redução da inatividade e o gosto pela AF possa ser despertado. 

Assim como, uma maior oferta e acesso ampliado às pessoas que nunca tiveram 

oportunidade de vivenciarem o movimento humano, deve ser aumentada, com a 

implementação de políticas públicas neste sentido, oportunizando práticas além 

daquelas hegemonicamente ofertadas para a população.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados indicam baixa prevalência de aconselhamento e que este é 

centrado em um único profissional, além disso, o conteúdo do aconselhamento ofer­

tado ainda é limitado. As barreiras para AF mais citadas envolvem aspectos pesso­

ais, fisicos e sociais. O nível de AF dos usuários é baixo no deslocamento e no lazer, 

porém quando somados estes dois domínios, a maioria dos usuários atende as re­

comendações da AF para a saúde. Verificou-se associação significante entre acon­

selhamento e "não gostar de exercício” , indicando que o aconselhamento pode mo­

dificar a percepção desta barreira para AF.

Dessa forma, torna-se importante desenvolver estratégias para ampliar as 

ações de aconselhamento, tanto no número de usuários atingidos quanto em rela­

ção ao número de profissionais envolvidos com esta estratégia de saúde. No pre­

sente trabalho, barreiras para AF foram percebidas com menor frequência, e apesar 

de maioria dos usuários atingirem as recomendações da AF para a saúde, o domínio 

do lazer foi o que apresentou maior proporção de inativos. Assim, os resultados su­

gerem que a baixa percepção das barreiras pode ter ocorrido devido ao não acesso 

ao lazer. Em contrapartida, o deslocamento foi o domínio que mais contribuiu para o 

nível de AF total e pode estar relacionado à necessidade de deslocar de bicicleta ou 

caminhando, e não, à escolha por um deslocamento ativo.

Os resultados deste estudo visam contribuir para uma melhor atuação das 

equipes de saúde de São José dos Pinhais -  PR, tornando o serviço mais resolutivo 

e, a partir dos achados, ampliar o conteúdo do aconselhamento. Também poderão 

ser desenvolvidas estratégias de educação em saúde para os usuários e para capa-
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citação da equipe de saúde, apoio matricial e educação permanente sobre a temáti­

ca da AF. Busca-se igualmente a partir dos resultados encontrados, diminuir as bar­

reiras percebidas para AF, auxiliando no direcionamento de intervenções neste sen­

tido provendo dados aos gestores do município.

Destaca-se ainda que a inclusão do Profissional de Educação Física nas 

equipes de saúde nas UBS de São José dos Pinhais poderia fornecer qualificação 

com conhecimento específico, e por meio do apoio matricial fortalecer o aconselha­

mento em AF. Além disso, a inclusão do PEF nas equipes de saúde de São José 

dos Pinhais pode colaborar para a mudança de percepção da população sobre as 

barreiras para AF, contribuindo para a redução da inatividade e suas consequências 

na saúde da população.
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ANEXO 1 -  PARECER DO PROJETO APROVADO PELO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA DA PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO PARANÁ (PARECER 

NÚMERO 2.882.260)

PUCPR

PAR ECER C O N S U B S TA N C IA D O  DO CEP

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Titulo da Pesquisa: A conselham ento para a atividade fís ica  e o  com portam ento sedentário nas Unidades 
Básicas de Saúde de São José dos Pinhais-PR 

Pesquisador: Rogério César Fermino 
Área Temática:
Versão: 2
CAAE: 95985118.0.0000.0020
Instituição Proponente: PonUfcia Universidade Católica do Parana - PUCPR 
Patrocinador Principal: Financiam ento Próprio

DADOS DO PARECER

Numero do Parecer: 2.882.260

Apresentação do Projeto:
Segundo o pesquisador: "O  aconselham ento para o aum ento dos níve is de atividade física e a redução do 
tem po em com portam ento sedentário é uma prática efetiva, de fácil ap licabilidade, baixo custo e que pode 
ser u tilizada por d iversos pro fiss iona is na a tenção prim ária  em saúde. Estudos apontam  que apesar de 
e levada preva lência  de aconse lham ento realizado por pro fissiona is de saúde, é ba ixa a preva lência  de 
aconselham ento recebido, quando reportado por usuários de Unidades Básicas de Saúde (UBS) no Brasil. 
Assim, os objetivos deste estudo serão 1) analisar os fatores associados ao aconselham ento para atividade 
fís ic a  e co m p o rta m e n to  se d e n tá rio  por p ro fis s io n a is  de saúde e 2} v e r if ic a r a asso c ia ção  en tre  o 
aconselham ento recebido dos profissiona is de saúde, a atividade fís ica  e o com portam ento sedentário de 
usuários das UBS de São José dos Pinhais-PR"

Objetivo da Pesquisa:
Para a pesquisa, o pesquisador apresentou os seguintes objetivos no projeto:
1) O b je tivo  P rim á rio : "A n a lis a r o s  fa to re s  asso c ia d o s  ao a co n se lh a m e n to  pa ra  a tiv id a d e  fís ic a  e 
co m p o rta m e n to  se d e n tá rio  p e lo s  p ro fis s io n a is  da  U B S  de S ão José dos P inha is -P R ,"
2) Objetivo Secundário: "Analisar a associação entre o aconselhamento recebido dos profissionais

Endereço: Rua im acu lada  C once ição  1155
Bairro: Prado Velho C EP: 80.215-901
UF: PR M unicíp io: C U R IT IB A
Telefone: (41)3271-2103 Fax: (41)3271-2103 E-m ail: nep@ pucpr.b r
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ANEXO 2 -  TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido Pág. 1/2

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar do estudo Aconselhamento para a 
atividade fisica e o comportamento sedentário nas Unidades Básicas de Saúde de São José dos 
Pinhais-PR e que tem como objetivo analisar os fatores associados ao aconselhamento para 
atividade física e comportamento sedentário pelos profissionais das UBS de São José dos 
Pinhais-PR. Acreditamos que esta pesquisa seja importante porque vai proporcionar informações 
ainda desconhecidas nas UBS do município, e com base nestas informações, possibilitará aos 
gestores de saúde intervenções baseadas em evidência para melhorar tanto a prática 
profissional quanto a saúde da população.

PARTICIPAÇÃO NO ESTUDO

A sua participação no referido estudo será de responder o formulário com base na sua atuação 
profissional. O preenchimento do formulário será realizado na Unidade Básica de Saúde em que 
você trabalha, sem haver prejuizo no seu tempo de trabalho e atraso na sua carga horária. O 
formulário levará entre 15 a 20 minutos para ser respondido em sua totalidade. A qualquer 
momento você poderá interromper sua participação sem nenhuma penalidade ou prejuizo.

RISCOS E BENEFÍCIOS

Através deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido você está sendo alertado de que, da 
pesquisa a se realizar, pode esperar alguns benefícios, tais como: o acesso às informações 
derivadas do mesmo, e de maneira indireta, porém relevante, a participação possibilitará 
desenvolver e/ou aprimorar ferramentas que favoreçam a disseminação das evidências 
científicas em benefício à população. Após análise dos resultados obtidos, espera-se uma 
intervenção por meio de capacitação para os profissionais das UBS, com objetivo de 
instrumentalizá-los para a padronização sobre o aconselhamento para aumentar os níveis de 
atividades físicas e redução do tempo em comportamento sedentário da população. Bem como, 
também que é possível que aconteçam os seguintes desconfortos ou riscos em sua participação, 
tais como: constrangimento de responder algumas questões do formulário. Para minimizar tais 
riscos, nós pesquisadores tomaremos as seguintes medidas: além das questões não serem 
invasivas, por não se tratarem de crenças religiosas, informações sexuais, etc., o risco de 
constrangimento será minimizado devido as aplicações serem realizadas de maneira individual 
em local distante de outras pessoas.

SIGILO E PRIVACIDADE

Nós pesquisadores garantiremos a você que sua privacidade será respeitada, ou seja, seu nome 
ou qualquer outro dado ou elemento que possa, de qualquer forma, lhe identificar, será mantido 
em sigilo. Nós pesquisadores nos responsabilizaremos pela guarda e confidencialidade dos 
dados, bem como a não exposição dos dados de pesquisa.

AUTONOMIA

Nós lhe asseguramos a assistência durante toda pesquisa, bem como garantiremos seu livre 
acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas 
consequências, enfim, tudo o que você queira saber antes, durante e depois de sua participação. 
Também informamos que você pode se recusar a participar do estudo, ou retirar seu 
consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar, e de, por desejar sair da pesquisa, 
não sofrerá qualquer prejuízo à assistência que vem recebendo.
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ANEXO 3 -  ABORDAGEM / CARTA DE APRESENTAÇÃO

1°  passo: Ad chegar na Unidade Básica de Saúde, verificar qual é □ ID da Unidade 
e râzer um reconhecimento de local.

2a passe: Verificara disposição das cadeiras e cos usuários na Unidade, para que 
não haja erros na seleção dos participantes.

3° passo: Cântaros usuários em números de um a tiõs. da esquerda para a direita, 
e abordar d usuáno de núneie deis [31; Caso d usuá'o cois nàc aceite pa rtic  par, 
abDrdareusuárie numere três (03). A última tentativa deve ser come usuário l ú m  
um (D1)l

i° passo: Apresentar-se:

BOM DIAJBQA TARDE, me dianvo_____________ , sou pesquisacor (a) do Grupo
ce Pesquisa em Arrcente, Ativcade Física e Saúde da Unive^idace Tecnelcgca 
Federal de Paraná.

Erit parceria com a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer (5EMEL) e Secretaria de 
Saúde da Prefe atra de Sáü José dos Pinha s, queremos realiza r um levantamento sobre 
sua prática de atividade feica, e tempD que você passa sentadD e sobre e atendimento 
recefcdo na Unidace Básica de Saúce, com a intenção ce desenvolver esbatégas que 
contribuam para melhorar sua qualidade de vida

Sua partcipaçãoé muito mportante, pcrs nDsa udari a identiTicar os pontos 'Dries e traces 
relacionadcs ae atendimento, ac accnselhamente para a saúde realizaco na Unidade, 
assim ccrriD :e rir  dados importantes para buscar melhoras na saúde da população de 
SaD José dos Pinhais.

5a passo: Certificar-se que o usuáríc atende aos critérios para participação nc estudD 
{verificar os critérios no manual antes da coleta).

6? passo: Pedi para que ousuirc assine o Termede Consentimento Livre e Esclarecido

ABORDAGEM /  CARTA DE APRESENTAÇAO

{TCLE).

T passo: Iniciara aplicação questonáric
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ANEXO 4 -  QUESTIONÁRIO

U T F p r  P P G  ' 3
GPAAF5

- UFPR
PROJETO CIOADE A TIVA  -  CIDAOE SAUDAVEIL

Sifljpro/etü 3 -  Unidade Básicas de Saúde -  Questionário dos Usuários

□a t a  h o r a d e in Iq o  id  e n t r e v is t a d o r  j d u e s

Dia da lím a n a : ’[  ] segunda-feira Jt ] terea-feíra \  i quarta ■ 'tira  * [ ] qunnta-feira *[ ] seata-feira

Nome:
1 1

Ü K T  1: NÍVEL DE ATIVIDADE ffc líA  ND DESLOCAM ! MT 0
Estas questões se re Terem a form a t íp ic a  de como w ce  se desfoca de um Iqgarpara outro, mduindo seu trabalho, escota, 

cinema, lojas c outros.

Q i- Em uma semana NORMAL, quantos diásvocê CAMINHA por pelo menos £.0 MINUTOS SEGUIDOS sara ir 
de um lu£w para outro? | mercado, Tarmârâs, trabalho) (NÃO meiua as caro infra deu por fazer ou ezercrcia-/ 
,Ji ] 0 (pufe para a ou íjèüo Q3 1
X 1 i  X  11 ■[ ]3  X  |4  *1 ]3  6[  ]S  X ]7

O i.

02. EM M ÉDIA, ■□.LçerftD tem po PO R D IA você gesta? (NÃO nr?rfaa as comírpriodos por fazer ou exercido) 
4 4 4 4 4 4

02.

21 31 4iJ 5« d  SAE DOM
Q3. Em uma semana NORMAL, qusjrtos dias você anda cte BICICLETA por pelo menos £0 MINUTOS SEGUIDOS 

para ir  de um Niger para outro? (NÃO inefua o pedalar par lazer ou evercvcio)
*1 ] 0 f f  uie para a ou ertik- Q5 1
X 11 X  11 ■[ ]3  X 14 h  ]3  ‘ t ]S  X ]7

Q3.

04. EM MÉDIA,quanta temoo na total você pedala POR DIA para ir  de um lugar pe*a outro?
4  4  4  4  4  4

04.

31 3* 41 SI E l SAB DOM

BLOCO 2 : MlVEL DE AT IV ID A D E  F35ICA INO LAZER 

Este b lo c a  se re fe re  bs a tiv id a d e s  f ís k a a  q u e  v o c ê  faa  e m  u m a  sem ana  N O R M A L u n ic a m e n te  p a r  recreação,, e s p o r te , 

e x e rc id o  o u  la z e r. N o v a m e n te , pense: s o m e n te  nas a tiv id a d e s  fís icas que  fa z  p a r  p e lo  m e tia s  10 m in u te s  se g u id o s . Por 

fa v o r ,  n A d  ã id u B  a tiv id a d e s  q u e  v o c ê  jp  t r a i »  c ita d a .

P m  re s p o n d e r  bs qu e s tõ e s  le m b re -s e  q u e :

A tiv id a d e s  fís ica s  d e  in te n s id a d e  MODEHA1DA são a q u e la s  q u e  p re d s a m  de  a lg io n  e s fo rço  tís ico , q u e  te  fa z e m  re s p ira r  

u m  p o u c o  m a is  f o r t e  q u e  o  n o rm a l e /o u  q u e  fa z e m  o  seu co ra ç ã o  b a te r  u m  p o u c o  m a is  fo r te .

A tiv id a d e s  iisãcas d e  in te n s id a d e  VIGOROSA sã o  a q ue las  q u e  p re d s a m  d e  u m  g ra n d e  e s fo rço  tís ic a , q u e  te  fa ze m  

re s p ira r  m u ito  m a is  f a r te  q u e  o  n o rm a l e /o u  q u e  fa z e m  o  s e u  co ra çã o  b a te r  m a is  Fo rte .

Em uma semana NORMAL, quantos dias voce faz: ativdadí física VIGOROSA na seu TEMPO UVRE, por 
pelo menos 1C MINUTO 5 SEGUI DOS? {correr, nedar rásido. pedalar rápido! {h'ÀO mcíuc o co min toado /
4| I 0 (pufe para a questSo q s j

: i í: ]i ■[ : a i  i* ![ ]5 ‘ms ■: jj
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QÊ. EM MÉDIA, quanto tem só de atividade fisica VIGOROSA VDcêfaa POR DIA?

4 4 4 4 4 4

Q É.

21 31 4« s i El SAE DOM
Q7. q U A IS  sbd essas atividades I Íh c b e ?  O N D E  vocè faz? (iistar par ordem üe frequenáa semanaí}

Q7.1 *1 1 Local Fubica 1: ] LdcbI Privado ONDE?
G.7.2 *f ] Local púbica s[  ] LdcbI Privado ONDE?
G.7.3 *1 1 Local Fubica ,si: :i Lacal Privado ONDE?

Q 7 .

qe. Em m a  serrana NORMAL, quantos d as « c ê  faz atividade fisica MODERADA no seu TEMPO ILlVRiE, por 

pelo menos 10 MINUTOS SEGUIDOS? Ipedaar oj radar a velocidade regular, joga” sola, vola", basquete] 
{HÃOincMáaa camianoOo)
'■*! | 0 (pule para a questão 011}
X ] i  *1 ]2  ' [  ]3  X  ] 4  X ]3  *1 ]6  ^  ] 7

Q E .

0.9. EM MÉDIA, quanto tem só de atividade fisica MODERADA você fa i POR DIA?

4 4 + 4 + 4

Q S .

21 3Í 4 ! 31 S! 5A3 DOM

Q lü. qUAlS sbd essa: atividades lískas? ONDE você 'az? (iistar por ordem  de/requendo «manoJ? 

q iD . l X  i Local Púbico *1 i Local Privado ONDE?

Q 1 0 .

qiD_2 4 S Loca l Púbico i Local Privado ONDE?
G.1D.5 1 i Local FÚbíco X i LdcbI Privado ONDE?

0.11. Em uma semana NORMAL quantos dias você fas CAMINHADA no seu TEMPO UVRE, por pelo merras IS 
MINUTOS SEGUIDOS?
■*1 | 0  (pule para a 3ü ísrac Q14f
X ] i  X  ] 1 ■[ ] 3 X 14  X ]5  X ]S  ]7

Q l l .

012. EM MÉDIA, quanto tem 30 Ce CAMINHADA você fa : POR DIA?

4  4  4  4  4  4

Q 1 3 .

21 31 41 51 El SAB DOM

013- □ NDE você caminha?
X i Local PÚ3IÍCO : [ ] Local Privado ONDE?

Q L Í .

BLOCO 3: ACONSELHAMENTO PAHA A PRÁTICA DE AT1WADE FÍSICA
As p rú ü iia s  questões serãa relacionadas ao b cansei ha mento para a pratica de atividade t ir ita . Este aconselham ereta é 
utilizado para auiliiar e orientar as pessoas a praticarem atividade fisica, Gontribuindo para melhorar suas condições üe 
saúde. Q»m base nisso:

Q14. Durante o ÚLTIMO ANO. alguma vez que você esteve rei Unidade Basca de Saúde, recebeu 
aconselhamento cara praticar atividade fisica? (dicas, orientações sosre atividade tísica]
■*1 i Nao (avie para a questão Q2S} '[  ] Sim

Q14.

Q1S. quartas vetes vaca recePeu a acorselhamenío para ATIVIDADE FlSlCAno último a 'io? 
veies/ano

Q15.

Q1E. qual foi a local do aconse ramentn para ÀTTVIDADE FÍSICA? {marque todos os oafôesy Q1S.
q iG . l Consulta X. ] Nao J[ ] 5í m 0.15.1
G.1G.2 Grupo em que participava,na UES X  ] Nao 4[ ] S'm QiS.2
q iE JS a tade  espera *| ] Nao '[  ] Sim Cl.lo.3
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0.16.4- Onde verificou b pressão arterial X. 1 Nao X ]â m Q1.S.4

Q.1BJS Visita domiciliar X 1 Nao X ] .Sfnri QLS.3
Q.16.6 Nao sei 1̂ I Nao X ] Sim Q15.fi

017. Qual foi o profissional que f  e aconselhou? (mcwque todos as oo f Sesl QL7.
017.1 M èdfco X  I Nao X ] Sim QL7.1

017-2 Enfermeiro X 1 Nao X ] Sito QL7.Z
01 7 3  Nutricionista I Nao s[ ] Sim Q.i.7.3

017.4 Psicólogo X  1 Nao X ] Sito QL7.4
0173  Farmacêutico ^  I Nao ’ [ ] Si m Q.i.7.3

017.6 Físbtcrapeute X I Nao X ] Sim QL7.fi
017.7 Agemte Comunitário de Saúde {ACS] ^  ] Nao *[ ],S"m QL7.7

Q18. Com reaçao ao a cs rs elh am eno sara a prática de atividade fisica, o profissional: (merque fedas os 
opções)

Q13.

01B.1 sereurta!j.sDtre seu nível de atividade fisica? {ex: a quarto você . „
. 7  ... , X  1 Nao J[ ].Sm 

faz de atividade fisica porserranaTj
■□.13.1

G 1B.2 Comentou sabre os benefiaos da pratica repi. »r Ce ati v iCade . „
■ . X, ] Nao X ] a Tl

ftSKB?
QL3.Z

G.1B.3 Comentou sotore as recomendações de ativdade fisica para a tt 1 s' 
saúde? (eic: tem oo totel/semana, frequência, irrtensfdace, ativicadesl ' ' ' '  '

QL-3.3

G.ia.4 Accuse hou com base nas SUAS características, recomendando

frequência e intensidade especificas de atividade fisica? {ex: idade, sexo, ®1 ] Nao 5[ ] Sim 
condições de saúde|

■□.13.4

01B.5 Identificou os m otí«s  que cífieufta m ou impedem que você _ ^  
realize atividade fiaca? jea: barreiras para a prática de atividade física| ' ' ' ' ‘

QL3.3

01B.6 Ofereceu algLma sofuçio para,auKliar com as úificLiHades? I Nao ’ [ ] Sim ■□.13.fi
Q.1B.7 UtffaoLi alguma estratégia (ex: vísííbs, ligações, m ensagem de texto)
para saber se você COMEÇOU a reaizar atividade risca A PARTIR DO X I Nao J[ ] Sim
ACOM5ELHAMENTO?

Q15.7

Q.1B.S Utiliza alguma estratégia. {ex: visitas, ffgaçnes, mensagem de textoj
para saber se « c ê  ESTÁ REALIZANDO atividade fisica regularmente A ] Nao *[ ] Sim 
PAHTIR DO ACON SELHAMENTO ?

■□.13.S

015. C srofissioial aconseiiou algum local especifico sara a srãtica de atividade fisica? 
X  \ Moa (pu it para a questão Q21) ^  | Sim

Q1.S.

O ® . Se sim, qual local ele aconselhou? /manque fada i eu opçoes) Q20.

fl.20.1 Núcleo/centro efe esporte e lazer i Nao ‘[ ] .Sim Q20.1
G.2B.2 Praças e parques X  i Nao '[ ] Sim Q20.Z
Q.2Q.3 Academias sriindas,1 clubes i Nao '[ ] Sim Q20.3
0,20.4 Academia ao ar Svne i Nao '[ ].5im ■□.20.4

Q.20.5 Quadras/carchas pÚ3licas i Nbd '[ ] Sim QZ0.3
Q.20.6 Pista de cam inhada i Nao '[ ] .5im Q20.fi

Q20.7020.7 Outros. Quais? X IN  ao X ÜSim
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BLOCO 4: ADESÃO AO AC DM SE 1HA MENTO PARA ATIVIDADE FÍSICA
Este H k d  contém algumas perguntas referentes a sua adesão ao aconselhamento para. atividade física, du seja, s 
aconselha menta foi importante ou não para você.

A P E N A S  P A R A  Q U E M  R E C EB EU  A C O N S E L H A M E N T O  P A R A  A T IV ID A D E  F ÍS C A  {B L O C O  3 | .

PARA Q U E M  NÃO  RECEBEU -»  PULE PARA O PRÓ XIM O  B IO C O  (BLOCO 5 ).

Q21. APÓS o aconselhamento, você diria c je  o seu rv e  c :  s t v Jade fisica {a s u b  srâtica Ce striesde fisica): 
X  i Aumentou *[ ] Permaneceu o mesmo 3[  ] Diminuiu

021.

Q22. Apôs □ aconselhamento, você diria q je : (morgue openes 
"I i rjeoliba todas bs recomendações /pu/e para Q24) 

i fiealizou todas bs recomendações, mas agora sarou 
X i Realiza, a senesegumas recomendações 
I t  i flealizou algumas recomendações, mas agora parou 
*1 i Nao realizou nenhuma reoomondsção

utuo opção) 022.

Q 2i. Por que você m o realizou e/ou parou todas as recomendações? (marque todas as opções) 023.
QZ3.1 fs lia  de tem do c[ ] Nao '[  3 Sim 023.1
c.23.2 Preguiça X ] Nao X ] Sim 023.2
023.3 Naoterlocel adequado X ] Mão '[  3 Sim 0233
G.23.4 Lesão Et  3 Nao '[  3 Sim 023.4

023.5 falia de üirtheira ■[ ] NÕb '[  3 Sim 023.3
023.6 falta de comoanhia E[ 3 Nao '[  3 Sim 023.£
G.23.7 Acha eti ato X ] Nao '[  3 Sim 023.7
G.23.3 falta de segurança na rua E[ 3 Não ‘C 3 Sim 023.£
Q.Z3.9 Outros, quais? X, ;in3o X ISim 023.5

Q24. 1 G.ual □ PRJNQPAIL. motivo para vacérealizaT atividade fisica? (MARCAR SÓ UMA} 024.

Q.2fl. l  0 Bcorselhamerto do arafissional de saúde X ] Não X ] Sim 124.1
024.2 Gostar de fa ie r atividade fisica X ] nSo *1 ] Sim ü 2-.2

0.24.3 Achar a atividade tísica irnsotar-.e sara a saúde X ] nSo ‘l  ] Sim 124.3
024.4 5ara rrzrrter □ peso :I ] nSo H ]5 im 124.4
024.S Outros, quais? ■[ ] Nao '[  ] Sim 124.3

BLOCO 5: ESTÁGIOS DE MUDANÇA DE COMPORTAMENTO PARA ATIVIDADE FÍSICA
Agora vamos lazer algumas perguntas referentes a sua pratica de stmdade fisica.
Q2S. Você pratica atividade fisica regular? (3 1 .50 min/sem; Sx 30 min/sem  -» TOTAlEAfl- lSQmin/semj 

X  \ tiãa (pufe para a questão Q27) '[  ] Sim
023.

Q26. Começou há mais de fi meses?
X \ Hão (pufe poro a questão Q29) ‘t  ] Sim (puie pam  a questão 029)

02S.

027. Pretende começamos dróximosS meses?
X  \ tiãa (pufe para a questão Q29) 't  ] Sim

027.

023. Pretende começarmos dròximos3 0  dias?

X 1 Nao x 1 sim
023.

B L O C D 6 : C Q M P Ü H T A IM E N T Q  S E D E N T Á R IO

Este b lo co  c o n te m  q u e s tõ e s  re fe re n te s  ao te m p o  cfue vo cê  passa  e m  co m  p o r f r  m e n to  s e d e n tá r io , du  s q ^  d  te m p o  ifu e  

w c ê  passa s e n ta d o  ou  d e ita d o , in dJu indo  h o vá rio x  Oe tra b a lh o , d e s lo c a m e n to  e la ze r.

A g o n  H l  f f f i t D r i l  q u e  v a e È  p e f l s s u e  j ó  i » ; :  t v i d a  le z -  q ue T =  M O S D  IAS D E  S E M A H A . S E M  D D H T A R  s i f l A D O  E  D O M H S O :

029. Você assiste te le riw a TODOS DL QU ASE TODOS os dias? Q25.

75



i Na a {puiepam  d questão Q.31,1 '[  ] Sim
Q30. Em um dia de serrana NORMAL, c jan to  tempo em média POR DIA você assiste televisão sentaOo? 

__ horas minutos
Q3Q.

051. Você usa. ca mputador ma sua casa?
\  i Nao fouie De„ro a questãe Q33) '[  ] Sim

031..

Q 32. Em um dia da semana NORMAL, quanto tempo em mèdía POR DIA vocé usa computador na sua casa 
sentado?
_____horas __minutos

031.

Q13. Você tnoalha fora de casa?
i Nao {pufe poso o questão 'I  ] Sim

Q33-.

Q3+. Em um dia de serre na NORMAL, c jan to  tempo em média POR DIA você iícb sente do na seu trabalho? 
__ horas __minutos

03+

Q1S. Você ras e g jrr  curso téoiico. faculdade ou outro curso? 
i Nao /pc/te pevo o questão QJ7J 'I  ] Sim

033-

Q ií . Em um dia de semana NORMAL, quarto tempo em média POR DIA rocè fica sentado tno curso técnico. 
facL dade ou outro curso?

__ horas minutos

Q36

Q37. v'oeê anda.de carro, ônibus ou moto TO DOS ou QUASE TODOS os dias? 
*| i Nao l'ouïe peve o questãeQJSj '[  ] Sim

Q37.

Q38. Em um dia de semana NORMAL, quanto tempo em média... POR DIA rocèfica sentado no carro., ônibus oj 
motoT

__ horas__  _minutos

Q3S-.

_______________■  ELODO 1: U « IS O H *H E in «  PARA COWORTAMEFfTO SEDENTÁRIO
As p iú ü n a s  questões seno relacionados b d  aconselhamento para a r e d u ç ã o  da c o m p o r t a m e n t o  sedentária. 
Comportamento sedentária se caracteriza pelos hábitos das pessoas em permanecer poiodos sentados ou deitados, 
in c lu id o  horários d e  trabalho, deslocamento e Inzer.

Q3S. Durante o ÚLTIMO ANO, em alguma vez que você esteve na unidade básica de saúde., receseu 
aconselhamento so are com aortamento sedentário? (para ficar merros tempo sentado?}
*| ; Nbg f.OL if  dlt/ j a questãe QdJi '[  ] Sim

039.

0.40. Quartas « le s  você recebeu o aconselhamento para reduzir o comportamento sedentário no ultimo I Q+D.
ano?

vezes/ano
0,41. Qual fa ia  local doesoise herre-ito? fmorgire rodas cs opções] 0,41.

0+1.1 Consulta c[ ] Não 't ] Sim 0+1.1.
041.2 Grupo em que parti d para. na UES E[ ] Não '[ ] Sim 0+1.2
G 41.3 : a i  de esaera :[ ] Não *1 1 Sim 0+1-1
041.4 Onde verificou a pressão arterial -[ ] Não 1  ] Sim 0+1-4
0+1.5 Visita domiciliar c[ ] Não '[ ] Sim Q+1.3
Q41.6 Não sei c[ ] Não ‘t  1 Sim 0+1.6

0+2. I Qual foi o profissiana.1 que ire a canse t i  ou? (’merque ledes as e p j ces! 0+2-
042.1 Médico *1 i Não J[ ]5im 0+21
Q4Z.2 Enfermeiro ^  i nSo Jt ]5im 0+2-2
G.42.3 Nuiriciorïsta *1 J Máo J[ ]5im 0+2.1
C.4Z.4 Psicólogo í  1 Mm 3t ]3im Q4Z.+
0+2.5 Farmacêutica *1 ] N&o s[ ]Sim 0+2.3
042.6 : sioterapejts °i :i n 3o 3t 3 Sim 0+26
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04Z_7 Agente Comunitária de Saúde ^  j  N io J[  ]Sim 0,42.7
043. Com reteçBD b o  aconselha, merrto soore o tem poem com portamento sedentário, o profissional: fmc/qire 

Codas os apfõeSjl
0.43.

0.43.1 Fereumtou sobre o tem oo que vacé passa em com sortamento , „
-  -■ ■- - L I 1  ]N+o ’ [  ]SÍmsederiano-jtempo sentaco] !

0431

0.43.2 Comentou sobre os be nef irias de editar o comportamento . .
, - . . „  . 1  ] N»n '[  | f fn  

sedertano? |_ex: evitar f ir a /m u ío Is mpo sentado no trad a lllw)
0+3-2

043.3 Comentou sabre as recomendações pa/a, comporta memto -  . . » . _
, . . . . . 1  ] Non '[  . f fn  

sedertano? -Jex: evitar f ir a /m u lo  Is mpo sentado no trabamoi
0.43.3

043.4 Accnse hau ca m base nas suas características e atividades c arias. , „
. . . . , . 1  ] Non '[ : S n  

maneiras de evitar o com sorta mento sedentário? (ec na traba lio j

043.4

0.43.5 Identificouos motivosque dificultam ou impedem que você evite . 
o  comportamento sedentário? je*: só pode trabalho/ sentada) ' ' ' '  '

0+3-3

043 .6Ofereceu alguma solução pa/a.auwliar com estas díficuldaces? % ] Nao *[ ]  Sim 0+3.6
043.7 Utilizou algum a estratégia |ea: visitas, ligações., mensagem de
teKto| para saber se vocè COMEÇOU a realizar as recomendações A “ | ] Nao '[  ],sím 
PARTIR DO ACONSELHAMENTO?

Q.43.7

043.S Utiliza alguma estratégia jex: vista: gaçnes. mensagem deteicto)

para saser se vdcs ESTÁIREALIZANDQ a: recomendações A PARTIR DO *| ] Nao ' [  ]Sfm 
ACONSELHAMENTO?

0.43.6

BLOCO 3: ABE5ÁO AO ACONSELHAMENTO PARA EVIIAH O COMPORTAMENTO SEDENTÁRIO
Este bloco contém algumas perguntas referentes a sua adesão ac- aconselhamento para reduzir a tempo em
comportamento sedentário, oui seja, se o aconselha mento fo i importante ou não parai tocÈl

APENAS FAHA Q U E M  RECEBEU ACONSELHAM ENTO PARA C O M PO R TA M E N TO  SEDENTÁRIO 4BLOCO 7).
PARA Q U E M  NÃO  RECEBEU PULE P M A  O PR Ó XIM O  B IO C O  (BLOCO 3).

0.44. APÓS o aconselhamento, você diria que seu tem ao em comportamento sedentária: 
\  i Aumentou ^  ] Fermameceu o mesmo ,s|; ]  Diminuiu

Q.44.

043. Apôs d aconselhamento, você diria que: /morgue apenas uvnc op f âc-l
Tl i Realiza todas as recomendações .'p uie para o pia/rime biaca (afoco 3}}
\  i Realizou todas as recomendações, mas egora sarau
*1 i Realiza a oenej alguma* recomendações
■*J i Realizou algumos recomendações;, mas agora parou

'"i i Nao realizou r  enSiuma recomendação

0,43.

046- Por que rarié nao realizou; sarou todas as recomendações? /.mc/ou a iodas as opções/ 0.46.

Q.46.1 feita de tem do l [ ] Nao '[  ] Sim 046.1
Q46.2 Preguiça E[ ] Não ] Sim 0.46.2

0.46.3 felía de entendimento do conceito E[ ] Não '[  ] Sim 046.3
046.4 Nao ter situação adecuada./ trasalho nao permite E[ 3 Não '[  ] Sim Q.46.4

046.3 Não consegue c[ ] Não '[  ] Sim 0.46.3
046.6 Ouimos, quais? E[ ] Nao ] Sim 0.46.6

BLOCO 9: ESTÁGIOS DE MUDANÇA DE COMPORTAMENTO PARA COMPOfTTAMENTG SEDENTÁRIO
Afi»», vamos fazer algumas perguntas referentes ao tempo que você passa em comportamento sedentária.
Q.47. Você evita oermanecer sentado/deitado por m uto tempo? 

*1 i Nao {puie para a questão 0(49) 't  ] .Sim

0.47.

Q43. Você faz isso ria maí-s de 6 meses?
H  i Nao {puie paro a questão Q51\ '[  ] .Sim (putt paro a questão Q Slj

0.4E.
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0.49. Você p re te n d e  e v ita r  f ic a r  m u ito  te m  ao se n ta d o ..' deTtado nos p rcu ím os fi meses? 

^1 ; Nao (p u ie  p a ro  a q u e s tã o  Q JJí ' I  ]  Sim

Q.49.

Q3Ü. Você p re te n d e  e v ita r  f ic a r  m u ito  te m sd  s e n ta d o d e i ta d o  nos p ró h m o s  30  c ia s ’  

i  Nao ' [  ]  Sim

Q 50.

BLOCO 1D: QUALIDAD E DE VIDA
A g « *  vamos talar sabre a sua percepção sobre aspectos da sua vida. PENSE NAS DUAS ÚLTIMAS SEMANAS.

0.31. 0 que você acha c : sua qualidade de vida?
*1 | Muito rum  t  | Ruim I  ] Nem ruim/nem boa *1! ] E-aa ^  | Muito boa

Q3L.

Q52. Você esta satisfeito com a sua saúde?
*1 I Muita insatisfeito ‘‘l  i Insatisfeito \  ] Nem satisfeita/nem insatisfeito 
1  i Satisftitn *1 I Muito satisfeito

Q32.

Q53. Você tem disposição para as atividades ti o seu dia-a-da?
*1 [Nada ^  ] Muito pouca ] Media 1  i Muito *[ ] Completamente

Q33.

0.34. Você está satisfeito com a sua capacidace de desempenhar as atividades do d“a-a-dia? 
*| | Muita insatisfeito t  i Insatisfeito ] Nem satisfeito/nem insatisfeito 
*| S Satisfeito *1; I Muito satisfeito

Q34.

Q33. 4 i Muito insatisfeito 1̂ i Insatisfeito 1  ] Nem satisfeito/nem insatisfeito 
■*| S Satisfeito *1 ] Muito satisfeito

Q33.

Q56. Você está satisfeito com suas retejões pessoais? ■Jamigos, aarentes, conheridose colegas]? 
*1 | Muito insatisfeito ‘‘l  1 Insatisfeito \  ] Nem satisfeito/nem insatisfeito 
1  i Satisfeito *1 I Muito satisfeito

Q3Ê.

Q37. Você tem dinheiro suficiente para, se/bsfaiersuasnecestdades?
1  [Nada ‘‘li ] Muito pouca i Media *| i Muito *[ ] Completamente

Q37.

QSS. Você está satisfeito com as condições do lugar onde mora?
*1 | Muita insatisfeito *1 i Insatisfeito *[ ] Nem satisfeito/nem insatisfeito 
*1 ! Satisfeito *1! I Murto satisfeito

Q3S

BLDCD 11: APOIO SOCIAL PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA
Agora vamos talar sabre □ apoio social que você recebe para a pratica de atividade física:

| Nas últimos 3 meses., com que frequênáa alguém que MO RA COM VDCÉ.. ,| qu e do nme e faz refeições na mesma casa)
0.39. FEZ CAMINHADA com vocè?

i Nunca ] Ás vezes 1  ] Sempre
Q.39.

0.60. Te CONVIDOU oara caminhar?
] Nunca *[ ]Â s  veies ‘t  ] Sempre

G.sD.

0.61. Te INCENTIVOU a cam inhar?
1̂ i Nunca ' í  ] Ás veies 1  ] Sempre

061.

0.62. FEZ exerceios de interjidade MODERADA OU VIGOROSA com vocé? 
^  I Nunca *[ ] Ás veies î; ] Sempre

06Z.

0.63. Te CONVIDOU a ítazer exercícios de iníematis de MODERADA üü  VIGOROSA? 
i Nunca ] Ás veies *1 ] Sempre

063.

0.64- Te INCENTIVOU a ffczerexercidos de intensidade MODERADA OU VIGOROSA? 
^  ] Nunca *[ ] Ás veies î; ] Sempre

064.

Nos ülltimos 3 meses, com que frequência algum A MIGO., .j qual quer pessoa que NÃO more na casa, mesnwt que sejíi parente]
0.63. FEZ CAMINHADA com você?

J Nunca *[ ] Ás veies ^  ] Sempre
063.

0.66. Te CONVIDOU aaracaminSiar? 066.
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*1 i Nunca *| ] Ás veies ,SI  ] Sempre
067. Te INCENTIVOU a caminhar?

*1 i Nunca *| ] Ás veies ^  ] Sempre
0.67.

063. FEZ exercéios de intensidade MODERADA OU VIGO ROSA com você? 

\  i Nunca "l ] Ás veies ,SI  ] Sempre

06B.

063. Te CONVIDOU a ttazer exercícios de ínRmsdHle MODERADA OU VIGOROSA? 
*1 i Nunca *1 ] Ás veies ^  ] Sempre

069.

070. Te INCENTIVOU 3 fazer exercidos de intensidade MODERADA OU VIGOROSA? 
*1 i Nunca *| ] Ás veies *1 ] Sempre

07D.

BLOCO 12: AUTDEHCÃOA PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA
As questões abano estan relanorvadas ao quanto n c e  se sente capaz de realizar atividade tn c a  mediante algumas
condições. N ia  esistem respostas erradas. Por te n ir , assinale apenas uma opção para cada questão.

| Nesta seção, conside re so me nte a CAMIN HADA que você faz no seu TEMPO UVRE.

071. Você consegue fazer caminhada quando está cansado? Ji í Nao '[  ] Sim 071.

072. Você oonbegje fazer caminhada quando estâ de mau ihumorT 1  1 hJÍD 'I ] Ein 072.
073. Você consegue fazer caminhada quando estâ sem tempo? 1 mdq ' [  ] Sim 073.

074. Você conbegue fazer caminhada quando esta de férias? 1  1 hJÍD '[  ]Eim 074.
076. Você consegue fazer caminhada quando esté m uito frio? -[ ; Ma.: H ] Sim 073.

I Agora, considere as atividades fisicas de intensidade MODERADA E/OU VIGOROSA [es: correr, nadar, pedalar, jogar vôlei, 1
1 futebol). NÂO INCLUA A CAMINHADA.

076. Você conregue fazer AFMV quando estâ cans-ado? 1  ] HÈn '[  ] Sim 076.
077. Você consegue fazer AFMV quando está de mau humor? 1 1 Mon 'I ] Sim 077.
078. Você conregue fazer AFMV quando está sem tempo? 1  1 Klan '[ ] Sim 07H.
073. Você consegue fazer AFMV quando está de téirêas? 1 1 Mon '[ ] Sim 079.
030. Você consegue fazer AFMV quando esta frio? ,Ji ! Nao 't  ] Sim 060.
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BLOCO 13: BARREIRAS PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA
Agora, vamos realizar o rrg u T ta : sobre h i passíveis barreiras para a anrtfcH de atividade física, ou se n,, os fatores da seu 
din-a-dia que cm possibilitam que você teça atividade fisice regularmente

Q.31. Com que frequência osflstöres abaixo listados DIFICULTAM sua prática de ATIVIDADE FÍSICA? CLE-i.

Q.S1.1 Falta de dinheiro
*1 ] Sempre J[ ] Quase sempre “ I I Ás veies "[ ] Raramente ] Nunca

-0.31.1

0,31.2 Sente-se muito cansado

*1 ] Sempre J[ ] Quase sempre Bi| I Ás veies "[ ] Raramente *[ ] Nunca

Q31.Z

□S i.3 Falta de companhia

*1 ] Sempre J[ ] Quase sempre “ I ] Ás veies "[ ] Raramente *1 ] Nunca

-0.31.3

QBI.4 Falta de tempo

*1 ] Sempre J[ ] Quase sempre Bi| I Ás veies "[ ] Raramente * l ] Nunca

Q.31.4

OB 1.5 Tem alguma lesão..' doença
' l  ] Sempre J[ ] Quase sempre BH ] Ás veies "[ ] Raramente *[ ] Nunca

Q.31.3

Q31.6 Medo de lesionar-se
'1 ] Sempre J[ ] Quase sempre a\ ] Ás veies "[ ] Raramente *[ ] Nunca

Q.31.6

Q.31.7 Nao gosta de exerceia
*1 ] Sempre J[ ] Quase sempre Bt  ] Ás veies "[ j] Raramente *1 ] Nunca

■0.31.7

OS 1.3 Sente-se ve nn

*[ ] Sempre J[ ] Quase sempre Bi| I Ás veies ' [  ] Raramente *[ ] Nunca

Q3i.B

B LOCO 14: CONHECIMENTO DOE LO CAIE PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA E 
ATIVIDADES OFERTADAS PELA 5EC HETAHIA MUNICIPAL DE E5PEPKTE E LAZER

As praximos questões senao relaoonadas ao seu conhecimento era relaçao aos locais para a pratica de stm dade de Iíbcbi 
próxima a sub resdênciA, e as ativadades oferecidas pelo centra de espw le e lazer raais próximo dai sua essa.

032. MESMO QUE VOCÊ NÃO V Á  quanta tempo você levaria oara Fr camiríiando ate o MAIS 
PRÓXIMO da sua residência?

Q3Z.

1-3

min
s6-10

min
"11-20
min

11-33
min

*+30
"N w  
euLSte,«' 
nao sabe

QB2.1 ? arrue Q3Z.1
C.E2.2 Praça Q32.2

QBZ.3 Centro/núcleo de esporte e laier GEZ.3
QBZ.4 Academia,de ginástica,íprimda/pqgu) Q3Z.4

C.B2.5 Academia ao ar (vne (terceira icade] Q32.3

QBZ.6 Cidovia 032.3

QBZ.7 ?ista de cam inhada 062.7

QB2.S 0.Ladm EsoartivByranühB OS2.E
QS3. Qual ê a cenro /núdeo de esnorâ e la ie r MAIS PRÓXIMO DA SUA RESIDÊNCIA? 063.

0.34. Você conhece alguma modalicade de atividade física oferecida neste centro/nücleoT (iwme do
renÉro/nâc/eo da ou asròc ante/for/?1

*| j Nea (pufe para a questão Qfl£,l ' i  ] Sim

054.

Q 36. Por exemplo, você conhece a atividace de: (já ovvhi fo iar? HÃQ precisa te r praticam?} MARCAR TODAS 053.
QB5..1 Iniciação Esportiva (7 aos 11 anosj “ [ ] Hão 3[  ]Sím 033.1
CE5.2 V oca c ade: coletiva: |fjtsa  , hanceoo , vô e e ca :quet.e| L*[ ] Hão 3[  ] Sim 053.2

QB5.3 Atletismo ou m ini-crtletfsma ^  ]  Hao 3[  ]Sím 033.3
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QBE.4 Ginastica Benâ sica e ritmos í  ] Não 3[ ]Sim Q.33.4
Q.B5.5 Treinamento Funcional ] Não 3[ ]Sim Q33.3
G.BE.s Corrida de F.ua ‘t  ] Não 3[ ]Sim 033.3
QB5.7 Lutas 'X ] Não 3t ]Sim Q.33.7
OH5J Atividade s para terce ira idade ^  ] Nao 3[ ]Sim 0,33.3
QBE.9 Outios, duais? lt  1 Nao 3[ ]Sim 033.5

BLOCO 15:: UTILIZAÇÃO DOS NÚCLEOS DE ESPORTE E LAZEH
As próximas questões são relacionadas no Md rã o de usa tíajs| centro,■'núdeo|s| Ce esporte e lazer, pelo usuária da 
U r ide de Basica Ce Eaúde,
QBE. Durante d ÚLTIMO ANO. você freauentouo □eirtra/núcied pera reaíxar atividade física 

(fanfna/Aucwa de esporte e Iszer intf.óndo nc 033 |T

*t ] Não (pufe poro a questão Q90f *| ] Sim

0.35.

QB7. Quantas VIEZES c-!ai senhorial fo i ao i Centro/núcleo de esporte e lazer 
indicado ncOBS] no ÚLTIMO AND, para realizar ati/dade Tlsícb?

c[ i Algumas veies no ano "I ] 2 vezes sor semana “I  ] 3 vezes sor semana 
3[ i Algumas vezes por mês ' [  I 3 vezes por semana 5[ ] 3 veze: por semana 

11 vez aw  semana 4[ i 4 vezes por semana *1 I 7 vezes por semana

0.37.

QBS. Em um DIA NORMAL, c jsncn o|a'i senhoria) vai aa iCentroVnúcleo ca essdrte e 
lazer .'ridiccdD r-o Q53|, por QUANTO TEMPO oerm anece fazenda atividades físicas no local?

Horas Minutos

033.

QBS. Qual a ATIVIDADE FlSICA PRINCIPAL que você realZB no i Centro/núcleo de 
esporte e lazer Mdicatfo na QB3fC {MARQUE APENAS UMA OPÇÃO)

3[ i Levar./acomparfiar üs filhos *[ ] Corrida '[  ] Atividades./aulas no pjnásio 
J[  iFassear com a caCíiDrrn *1 ] Ajndar de airicJeta *̂ I ] Esaartes ma quadra 
"[ i Alongamento ^  ] Andar de sfcBrteypatins *1 ] Exercícios na AAL 

i Caminhada “ [ ] -SinásticB u[ i Outra. Qual?

039.

Q5C. DLrante n ÚLTIMO ANO, você frequentou algum OUTRQ núcleo de esporte e lazer que nao sen o relatada 
anteriormente, pa/a reaízer atividade físicaT

:[ : Nao {puie para a qirestm? Q9S) 3[ ]Eim

050.

Q91_ Qual olNOME do centro/núcleo? 051.

Q92. Quantas VIEZES olal se nhcnlai 'o  ao Icentno/núcleo de esaorte e lazer 
intf.-cpiío noQ92] no ÚLTIMO ANO, oara realizar atividade tisica?

E[ i Algumas veies no ano *| ] 2 vezes zar semana *1 ] 3 vezes aor semana 
3[ i Algumas vezes por mês ' [  I 3 vezes por semana ■*[ ] 3 vazes por semana 
J[ 11 vez aor semana 4[ i 4 vezes por semana ^  I 7 veies por semana

052-

093. Em um DIA NORMAL, c/jando o|e'i senhorial vai an iCentro/núcleo de essorte e 
lazer ãidiàadD r-o Q51[, nar QUANTO TEM PO oermanece fazenda atividades físicas na local?

Horas Minutos

053.

Q94. Qual a ATIVIDADE FÍSICA PRINCIPAL Que você realiza r  :■ i centro/núcleo de 
esaaríe e lazer m tíkwto na QSIj? {MARQUE APENAS UMA OPÇÃO)
'[ i Levar./acomparfiar as filhos '[  ] Corrida ’ [ i Atividades...1 aulas no ginásio 
J[ iFassearcom o catíiorro *[ ] Andar de biõdeta *̂ | ] Esaortes ma quadra 
J[ i Alongamento ^  ] Andar de sfcateypstins 1Jt  ] Exercicósna AA.L 

! Caminhada “ [ ] Ginástica u[ ] Outra. Qual?

054.
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BLQCD 1E: CflhHECIMEhTTD DG PRGGAAMA CIDADE ATIVA- CIDADE SAUDÁVEL
E s t e l i lo c a  s e  r e fe r e  a o c o n h e r i r n io i f o ò o p r o g r a m a  C id a d e  A t iv a  - C id a d e S a u d á v e l ,  p r o m o v id o  p e la  5EI
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UOS. C.JBI 0 tempo MÉDIO cue você ffca NA CO N S U LTA ' 

horas minutos
Q1JQE

1109. Quais forem o? motivos dos : jbs  vincas na UB5 durante o ultimo amo? Q109.

C.1D9.1 Consultar 1  ]N W J[ ]5ím □109.1
□.109.2 Varira 5S0 “ l ]N Ú ’ [ ]Sím □109.2
□109.3 Hetfrar remédios ]N W ’ [ ]Sím □109.3
□109 .4 EniTKS de rotma *1 :i nSo ’ [ ]Sím □109.4

□109 .5 Outros -  Qual!1 1  ] M io ’ [ ]5ím □109.3
1110. Com qual profissional vocè costuma consulterf □ IIO .

C.11C .1 Médico ] N « \  3 Sim □ 110.1
□110.2 Enflermeiro *1 :i nSo ’ [ ] Sim □ 110.2
C. UG .3 N utri cinnisto 1  ] mSo J[ ]3im □110.3
□110.4 Psicóloga ^  ]N M ’ [ ]Sím □110.4
□110.5 Farmacêutico ] N » ’ [ ]Sím □110.3
□llC-.fi Fisioteraoeuta ' i l  INao ' [  ]Sím □110. B
G11C.7 A je n ie  Comunitário de  Saúde 1  ] N » ’ [  ]Sím □110.7

BLOCO 13: DADOS SDCIODCMD«rA h COS

1111. Eejco {observar}: ’[ ] Mascu ino J[ ] Feminino m u .
1112. Data de nascimento: /  / □ 112.
1113. Cor de pele {observar|:

\  ! 3ranas *[ ] Frete *1 i Amarela “[ ] Pardo *[ ] Indigema
□113.

1114. Estacío m ilT
"I | Solteiro(a] ‘ [ ] CajBdoSa j/uniao esta.-«  "[ i &Vorondo(ai]/viúvojaj

□114.

1113. □uai sua orolissão? Q113.

1116. □uai seu nrvel de esDolardader
*| ] ArafflBbetoyfundBmentnl imcomaletD y[ ] Fundi mental icompletoV Fundamental 2 incom aleto 
' [  ] Fundamental2 comdieta/Medio incom3leto ] Media CampfeloySupenorincompleto 

i Superior Completo

□116.

1117. Quantos destes itens você possui eu  casa: Q117.

□117.1 Banheiros |eH.síènea de vaso sanitário) _ barheiros □117.1
□117.2 Auto móveis _BUtDmOVeiS Q117.2

□117.3 Moíodcleta _ motocicletas □117.3

□117.4 Mítmcmn puta dar _ microcomputador Q117.4

□117.5 Leve loJte _ lava louça □117.3

G117.6 Seadeira _jeladeTra □117.6
□117.7 Freeier _ freeier □117.7
Q117.6 Leva roupa _ la«, roupa □117.B

□117.9 DVD _ DVD □117.9

Q117.1D Micro-ondas: _ Micro-ondas □117.10
□117-llSecadore.de roupa _ Secadoras □ 1 1 7 .il

1115. Você tem e mprejafloja) domésticor (qwe Ooime no caso] 
*1 ; '■Jao [pufe para a Q120} I Sim

□113.

1119. Se sim, quantosemaresadosiaLsl você tem?
1 0 ]  ’ [ 1 ]  ’ [ 2 ]  " [ 3 :  * [4 n u u a í j]

□119.

1120. □uarotas oessoas moram com wodê?
1 0 ]  ’ [ 1 ]  =[ 2 ]  ‘ [31  H d u h h ÍJ]

□ 120.

1121. Qual 0 nivel de escolaricade da p>essoa responsável pela parte financeira em sua casaT ,‘ce.rju.n£ar 
quem é 0 resparrsaKl tmonceifo primeiro / quem gon.ho mok)

‘■| ] ArarTabeto/f urdam ente l lfncom oleto \  ] Fundamental i com ple to/Functemental2 íncomaleto 
B[ ] Fundamental! Domoleto/Medio ín do moleto 1  ] Medio Completo/Superior incompleto 

| SuDerior Completo

□121.

1122. Em sua casa você possui água encarada? i Mao ^  | Sim □122.
1123. A r ja  desua casa ê pavimentaca/asfaltada? 'J! {Mao '-1 | Sim Q123.
1124. Você possui sidelata em condições de uso? ,Jí i Mao -1 ] Sim □124.

1123. Bua: {Escrever 0 nome co.mp lero. SE *4 A BREVIAÇÔES) □123.

1126. NB: □ 1.25.
1127. Comolemento: ,JS ] Casa '[  ] Apartamento =[ ] Sobrado □127.

1128. Bairro: □123.

1129. CEP: □129.

1130. Ha euantotempo você mora nesse endereço? onas meses □130.

1131. Telefone pera contato (celular e frâor se houver): □131.

1132. Email: □132.

HGBAR C IFlhIAL:
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